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“A covardia coloca a questão: 'É seguro?'

O comodismo coloca a questão: 'É popular?'

A etiqueta coloca a questão: 'É elegante?'

Mas a consciência coloca a questão, 'É correto?'

E chega uma altura em que temos de tomar uma
posição que não é segura, não é elegante, não é
popular, mas o temos de fazer porque a nossa
consciência nos diz que é essa a atitude correta.”

— Martin Luther King
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RESUMO

O exame vestibular é a via de acesso mais comum para o ensino superior no Brasil,
caracterizado como uma prova de questões objetivas, versando sobre as áreas do
conhecimento ciências da natureza, ciências humanas, matemática e suas
tecnologias, cujo resultado é classificatório. Essa prática, do ponto de vista
matemático, leva à uma realidade de ensino através do qual o foco está em artifícios
que retornem respostas corretas (como fórmulas prontas), tratando com descaso a
percepção do processo envolvido: como reflexo disso, podemos apontar alunos que
têm dificuldade de correlacionar conteúdos matemáticos com assuntos da realidade
em que vivem. Desta maneira, esta pesquisa tem por objetivos traçar um breve
histórico das universidades brasileiras e sua política vigente de ingresso, além de
analisar a percepção dos alunos do 1º ano dos cursos de Licenciatura e
Bacharelado da Faculdade de Ciências da UNESP/Bauru no que tange à prova do
vestibular como forma de adesão ao ensino superior, levantando, também, as
vivências pessoais do sujeitos em sua educação matemática. Para tanto, foi utilizado
um questionário estruturado com questões abertas e fechadas. Os dados foram
organizados por meio da construção de gráficos, tabelas e seções de estudo e
analisados à luz da literatura de referência qualitativa. Os resultados apontam que a
maioria dos entrevistados reflete a experimentação da Matemática como uma
ferramenta desconexa da realidade, além de apresentarem o potencial psicológico
de medo e insegurança de resolução de cálculos matemáticos para aprovação no
vestibular, embora a maior parte deles considere um artifício essencial e que deva
ser apresentado no exame de admissão. Além disso, embora os respondentes
também apontem para o vestibular como uma política excludente, não são capazes
de apontar outra forma de acesso ao ensino superior.

Palavras-chave: Educação Matemática. Ensino Médio. Ensino Superior. Vestibular.



ABSTRACT

The college entrance exam is the most common access to higher education in Brazil.
It is characterized as a test of objective questions, dealing with the areas of
knowledge, such as, natural sciences, human sciences, mathematics and their
technologies, whose result classifies or does not classify the candidate. This practice,
from a mathematical point of view, leads to a teaching reality whereby the focus is on
devices that return correct answers (for example ready-made formulas), treating with
disregard the perception of the process involved: as a reflection of this, we can point
out students who have difficulty to correlate mathematical content with matters of the
reality in which they live. In that regard, this research aims to outline a brief history of
Brazilian universities and their current admission policy, in addition to analyzing the
perception of students in the 1st year of the Licentiate and Bachelor courses of the
Faculty of Sciences of UNESP/Bauru regarding the entrance exam as a way of
joining higher education, also approaching the personal experiences of the
Individuals in relation to their mathematics education. For that, a structured
questionnaire with open and closed questions was used. The data obtained were
organized through the construction of graphs, tables and study sections and
analyzed in the light of the qualitative reference literature. The results indicate that
most of the interviewees reflect the experimentation of Mathematics as a tool
disconnected from reality, in addition to presenting the psychological potential of fear
and insecurity in solving mathematical calculations for approval in the entrance
exam, although most of them consider it an essential device and that must be
presented in the entrance exam. Furthermore, although the respondents also point to
the entrance exam as an exclusionary policy, they are not able to point to another
form of access to higher education.

Keywords: Mathematics Education. High school. University education. College
entrance exam.
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adulto. Da janela do meu quarto eu observo o mundo
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sinceridade da minha insônia: Medo. Pela minha
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acadêmico ou para conclusão do curso de graduação.
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Atenciosamente,

Robson Henrique Moraes Braga
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1 INTRODUÇÃO

“Você pode ignorar a realidade, mas não pode ignorar as consequências de ignorar
a realidade.”

(Frase atribuída a Ayn Rand)

Em 4 de Julho de 2022 o site da BBC News Brasil lançou uma reportagem

online, cujo título bem parece um momento corriqueiro do nosso cotidiano: “Brasil

desperdiça 40% do talento das crianças, diz estudo inédito do Banco Mundial1”.

Enganam-se aqueles que pensam que a reportagem pode nos impressionar mais

pela porcentagem de desperdício dos talentos — que, por si só, é espantosa — do

que pela visão quase apática de que este é [aparentemente] um fenômeno natural
para qual o povo brasileiro está destinado: talentos desperdiçados, instituições

educacionais (e o próprio sistema educacional) como objetos secundários no plano

nacional e a verba de migalhas da lista de prioridades estatais é uma “esperança”

anual (do verbo “esperar”), quase não uma esperança literal.

Dar as costas para a realidade do nosso país, nesses — e tantos outros —

cenários, é cravar as inverdades de que o povo brasileiro nunca terá potencial para

atingir o topo da lista como país desenvolvido e com Educação de qualidade, e que

sempre foi, é e será um país tropical cujas maravilhas residem em corpos, no

futebol, no samba, no Carnaval e nas praias. Quando nos referimos a esses

aspectos pessoais e/ou culturais, em nenhum momento buscamos diminuir sua

presença na vida do nosso povo; entretanto, é necessário que façamos uma séria

reflexão dos caminhos que traçamos para o futuro, além de carregarmos conosco a

consciência de que o Brasil não se resume exclusivamente aos eventos citados

anteriormente: nosso país carrega a união de culturas e povos do mundo inteiro,

miscigenados, imersos e ligados em aspectos tão íntimos que transcendem uma

dúzia de palavras de explicação ou divisões inflexíveis de classes sociais.

Encaremos, assim, a inegável existência de vários brasis (LAMBERT, 1967)

dentro deste grande Estado; realidades, talvez, descritas nas entrelinhas da

Geometria Euclidiana, onde pessoas dão vida a pontos, e estes, por características

[ou realidades] comuns, traçam retas que cruzam-se aqui ou acolá por outras

1 CARRANÇA, T. Brasil desperdiça 40% do talento das crianças, diz estudo inédito do Banco Mundial.
BBC News Brasil, São Paulo, 4 jul. 2022. Disponível em:
<https://www.bbc.com/portuguese/brasil-62018496>. Acesso em: 9 set. 2022.
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infinitas retas paradas nos semáforos, dormindo nas ruas ou sobrevivendo com

restos de comida. Ainda, podemos depreender infinitas outras retas “socioparalelas”

desse sistema — que sequer cruzam-se durante uma vida —, sejam porque são

repelidas pelas muralhas fortificadas dos palácios ou pela obscuridade de porões

desconhecidos.

Separados por uma gama de dados numéricos e estatísticos, evocados à

mais do que brilhante interpretação de Seu Jorge, a música “Brasis” (2006)2 bradeja

à luz da realidade:

“Tem um Brasil que é próspero

Outro não muda

Um Brasil que investe

Outro que suga

[...]

Tem um Brasil que é lindo

Outro que fede

O Brasil que dá

É igualzinho ao que pede

Pede paz, saúde

Trabalho e dinheiro

Pede pelas crianças

Do país inteiro

[...]

Tem um Brasil que soca

Outro que apanha

Um Brasil que saca

2 BRASIS. Intérprete: Seu Jorge. Compositores: Gabriel Moura, Jovi Joviniano e Seu Jorge. In:
BRASIS. Intérprete: Gabriel Moura. Rio de Janeiro: Som Livre, 2006. 1 CD, faixa 10. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=RLuVJqRBvco. Acesso em: 14 dez. 2022.



16

Outro que chuta

Perde, ganha

Sobe, desce

Vai à luta bate bola

Porém não vai à escola

[...]”

A canção trilha a alma brasileira em passos serenos, magistralmente descritos

em suas peculiaridades mais invasivas. E essas realidades, tão peculiares em suas

diferenças grotescas, desconversam suas estabilidades socioculturais, educativas e

humanas. E, talvez o mais espantoso do conjunto da obra, são os olhos que buscam

o julgamento de ambas num pé de igualdade: seu ápice certamente encontra-se na

forma com que é conduzido o vestibular.

Além disso, quando apontamos sobre desigualdades sociais brasileiras e o

sistema de vestibulares, é impossível não vincularmos a discussão, também, à

defasagem escolar — e provavelmente sua matéria mais aterrorizante: a Matemática

(SILVEIRA, 2002). Pretende-se, assim, fazer uma análise histórica e social do

vestibular como política de acesso ao ensino superior, elencando, ainda, a presença

da Matemática neste sistema como sendo um fator que influencia diretamente no

êxito ou na falha dos estudantes.

1.1 Objetivos gerais

A pesquisa tem como objetivos analisar a proposta do vestibular como

instrumento de ingresso e exclusão no ensino superior, salientando as

desigualdades no acesso ao ensino superior e as dificuldades impostas aos alunos

de escola pública — de menor poder aquisitivo. Além disso, pretende-se analisar a

relação aluno-Matemática neste processo, numa busca por avaliar criticamente o

papel da Matemática no sistema dos vestibulares, apresentando-se [potencialmente]

como um fator capaz de restringir o acesso às universidades. Em união às nossas

ideias anteriores, levantaremos as concepções de alguns dos ingressantes dos

cursos de Licenciaturas e Bacharelados da Faculdade de Ciências - UNESP/Bauru,

buscando entender suas visões sobre o impacto dos conteúdos matemáticos no

processo de ingresso no ensino superior.
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1.2 Objetivos específicos

● Traçar um breve histórico sobre as universidades brasileiras;

● Investigar sobre o acesso à universidade e sobre as desigualdades sociais

deste sistema;

● Analisar o vestibular como instrumento de ingresso no ensino superior;

● Analisar a relação aluno-Matemática como possível fator de inclusão ou

exclusão quanto ao acesso às universidades;

● Levantar concepções de alunos ingressantes dos cursos de Licenciaturas e

Bacharelados da Faculdade de Ciências - UNESP/Bauru a respeito da

importância dos conteúdos matemáticos no processo do vestibular

2 JUSTIFICATIVA

“Um povo que não conhece sua história está fadado a repeti-la.”
(Edmund Burke)

Para adentrarmos às temáticas, antes de tudo, precisamos purgar alguns

preceitos e alinharmos nossos pensamentos com a reflexão do próprio processo

crítico. É imprescindível que passemos por este processo, enquanto sujeitos sociais,

e que pretendamos a existência de posicionamento e argumentação dos alunos,

enquanto mentores. Seja qual for o grau de estudo, educador ou apenas um

entusiasta, devemos inquietar-nos frente o comodismo da falsa impotência e à culpa

das instâncias superiores. É fundamental a autocrítica e a aceitação de que

possuímos alguma(s) característica(s) negativa(s) que deve(m) ser conhecida(s) e

refletida(s); não são cacos de vidro que podem ser jogados debaixo do tapete e

esquecidos sem que hajam consequências. Somos ignorantes em partes muito

maiores do que nossos domínios intelectuais. E devemos reconhecê-lo. Devemos

pensar na escola além do que apenas um ambiente básico e estruturado “[...] para

ensinar a ler, a escrever, [...] ensina a fazer conta, ensina Química, ensina Física

[...]”, como proferido pelo Ex-ministro da Educação Abraham Weintraub — que

sequer possui formação de educador — em entrevista ao canal Brasil Paralelo

(2020). É nossa sina enfrentar injustiças trazidas por sistemas desiguais.
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Dito isso, podemos inferir a escola como um ambiente para o ensino da

Ciência e da reflexão crítica. E é impossível desvincular uma da outra. Nas palavras

de Raul Seixas, devemos encarar este processo como uma “Mosca na Sopa”

(1973)3:

“[...]

Eu sou a mosca que pousou em sua sopa

Eu sou a mosca que pintou pra lhe abusar

Eu sou a mosca que perturba o seu sono

Eu sou a mosca no seu quarto a zumbizar

[...]

E não adianta vir me detetizar

[...]

Porque você mata uma e vem outra em meu lugar

[...]”

Em frases simples temos a expressão de algumas das virtudes desta jornada

científica e docente em que estamos embarcados: inquietação, revolta, luta. E

decerto que provável, não conheceremos seu fim, por infinitos motivos que

extrapolam nossa consciência. E é fato que podemos apontar, em diversas

instâncias, a mente que critica é, também, aquela que acata — seja por consenso ou

pela necessidade; por vezes pelo comodismo. Há necessidade de um basta.

E na sobrevivência desse mundo [real], envolto pelo senso de concorrência e

medido pela perícia no “fazer-sem-pensar”, tecemos uma das facetas educacionais

brasileiras: a devolução de “respostas corretas”. Impensadas. Desvinculadas, por

vezes, do processo crítico. Infundadas. Verdadeiras tentativas de robotizar mente e

criatividade humanas.

“[...]

Decoreba: Esse é o método de ensino

3 MOSCA na sopa. Intérprete: Raul Seixas. Compositor: Raul Seixas. In: KRIG-HA, BANDOLO!.
Intérprete: Raul Seixas. Rio de Janeiro: Philips Records, 1973. 1 disco, lado A, faixa 1. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=To8aK31ShD8. Acesso em: 16 dez. 2022.



19

Eles me tratam como ameba e assim eu não raciocino

[...]

Porque eu quero usar a mente pra ficar inteligente

Eu sei que ainda não sou gente grande, mas eu já sou gente

[...]4”

2.1 A ignorância é uma dádiva (?) — O processo da reflexão crítica

Raul Santos Seixas, o eterno Maluco Beleza, baiano, nascido às celebrações

do fim da Segunda Grande Guerra. Como um dos patronos do rock’n roll brasileiro

deixou-nos um legado para além de sua excepcional musicalidade: proferiu — de

forma pouco filosófica em “Só pra variar” (1980)5 — uma das célebres máximas do

século XXI: “É pena eu não ser burro / Não sofria tanto”. Sob licença poética, o

termo que soaria pejorativo — “burro” — encarna-se como uma crítica

autoprovocada, cuja culpa reside na própria vontade de conhecer e entender a

realidade — o que transforma-se em um flagelo vitalício —, para além de outras

frases semelhantes de uso comum, embebidas de caos e desesperança em troca do

estimado conhecimento.

De forma nenhuma buscamos desmerecer grandes pensadores (e/ou

educadores) acerca de suas reflexões da natureza humana e a busca ferrenha pela

liberdade de pensamento — e pensamento crítico. Na perspectiva do professor

enquanto preceptor, e apoiado por grandes nomes como Freire (2014), a

praticabilidade de uma educação libertadora provê inteligência humana aos

ensinados e os aprovisiona do criticismo necessário à própria formalização de sua

humanidade. Em detrimento disso, em uma perspectiva filosófica — ao melhor estilo

da Alegoria da Caverna (PLATÃO, 2000) —, prover conhecimento mune o indivíduo

de sua realidade, cegando-lhe, por vezes, com fatos que desacordam às crenças

pessoais. Isso é desconfortável. Deve sê-lo. Todavia, não deve ser deixado de lado,

5 SÓ pra variar. Intérprete: Raul Seixas. Compositores: Kika Seixas, Cláudio Roberto, Raul Seixas. In:
ABRE-TE SÉSAMO. Intérprete: Raul Seixas. Rio de Janeiro: Columbia Records, 1980. 1 disco, lado
B, faixa 3. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=hLAPB_mXo5M. Acesso em: 16 dez.
2022.

4 ESTUDO errado. Intérprete: Gabriel O Pensador. Compositores: Gabriel O Pensador. In: AINDA É
SÓ O COMEÇO. Intérprete: Gabriel O Pensador. Rio de Janeiro: Columbia Records, 1995. 1 CD,
faixa 6. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=SQVbrILJxac. Acesso em: 19 dez. 2022.



20

deixado para depois ou confiado ao próprio indivíduo; caso ocorra, a comodidade e

o preconceito traçar-lhe-ão ainda mais amarras à própria caverna.

Dito isso, antes que apontemos [ainda mais] críticas às camadas políticas e

sociais brasileiras, propomos algumas questões como exercício de reflexão: “Eu

conheço a quantidade de calorias diárias necessárias para manter seu corpo em

estado saudável?”; “Conheço a quantidade de calorias que consumo no café da

manhã? Ou em todo meu dia?”; “Durante algum período da sua vida escolar eu tive

estudos, aulas ou projetos que se aprofundassem na educação alimentar?”

Bem sabemos da aparente incoerência deste exercício para com o tema

central do nosso trabalho, contudo, só temos a ganhar nessa interação.

Ao tocarmos no assunto da educação alimentar, nossa busca é em relevar

demais assuntos ligados à temática, para além da saúde. Suponhamos que, para

seu almoço, um jovem coma um prato de arroz e macarrão. Certamente que seu

apetite será saciado por algum tempo, entretanto, quais efeitos estes alimentos têm

em seu corpo, visto que são fontes de carboidratos? Seriam esses os nutrientes

necessários para uma dieta diária, no mínimo, mediana? Se sim, em que quantidade

devem ser consumidos? E se este mesmo jovem fosse impossibilitado de almoçar

três ou quatro vezes por semana porque seu tempo não lhe permite; quais os efeitos

disso ao fim de um ano? E se, com frequência, o almoço fosse trocado por um fast

food? Quais as reais mudanças (fisiológicas e morfológicas) seu corpo sofreria no

período de um ano? E após cinco ou dez anos?

Temos indícios — por vivência coletiva — de que as situações acima não

apresentam condições saudáveis de vivência para o sujeito-exemplo; decerto que a

maioria de nós não poderia precisar as respostas, senão embasadas, em maioria,

por achismos. E aqui é por onde devemos começar: devemos entender o café da

manhã, o almoço e o jantar que tomamos. De tal maneira, levantar essas e outras

questões (principalmente no ambiente escolar), concebe ao aluno uma chama de

discernimento que pode evoluir-se a partir de uma questão: “Se devo me atentar à

comida que eu mais gosto, em que mais devo ter atenção?”.

É um processo gradativo. Inicia-se com questões pessoais. Inicia-se com

perguntas infantes, logo em poucos anos de vida: “Por que o céu é azul?”; “Por que

a Lua não cai?”; “Por que vaca come ‘mato’?”. São perguntas mágicas de um

pequeno cientista; são barras de ouro proferidas em questões mais profundas do

que sua mente jovial poderia conceber. E, como obra de imensuráveis destinos, em
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algum momento de difícil precisão [e de ocorrência provável], por quaisquer que

sejam os elementos que o cercam, suas dúvidas primordiais transfiguram-se em

pecados. Vão sendo erradicadas como pragas em plantações, transgredidas e

usurpadas. Sua pequena mente, à frente de grandes mistérios, encontra-se numa

jaula; esquecida, flagelada. Subjugada num ato descientífico em prol da paz

[pessoal] ou da ciência [escolar].

Posteriormente, na busca de revitalizar criatividades cativas, é preceito que os

professores comecem pelos começos: suas jornadas e contatos com os alunos

refundamentam a existência de questões e reconstroem uma confiança esquecida.

O processo dá-se de diversas maneiras e não cabe a este trabalho a exploração

exímia de suas qualidades, entretanto, é de nosso interesse um tópico que

espera-se coletividade: a chama do pensamento crítico. E novamente podemos

levar em conta os gostos alimentares dos indivíduos.

A reflexão de seus maiores gostos e desgostos e os motivos pelos quais

apreciam determinados alimentos dá abertura intrínseca para irmos além e, quando

mediado — mas não guiado — pelo professor, certamente que pode exibir novas

perspectivas em panoramas pessoais e mundanos. Nesse ponto, como um pavio

que se acende, sua prática da “filosofia” — a investigação individual —

incendeia-lhe: sua experiência unida ao prazer em adquirir respostas confere-lhe um

permanente estado de busca e conhecimento. Com a prática das discussões com

colegas em ambientes sociais e escolares — e pelas mediações feitas por

professores —, há uma forte possibilidade de que sua percepção, nos anos

seguintes, ultrapasse o bloco individual e estenda-se ao bloco social de sua

comunidade, cidade ou país.

É claro que, nessa realidade, estamos levando em conta um cenário utópico

em que todos os indivíduos terão as melhores oportunidades e desenvolver-se-ão

da melhor maneira, no melhor dos casos; o que evidentemente não acontece no

mundo real. Ainda assim, consideremos levar uma pequena parte desta utopia

conosco e deixemo-nos envolver pelo vislumbre de uma realidade. Encaremos,

então — mesmo de forma mínima —, que todas as crianças e jovens brasileiros

frequentem a escola e tenham algum grau de exposição ao criticismo pessoal e

social. Não estamos falando de leituras e discussões aprofundadas em sala de aula

ou projetos profícuos na área; encaremos que, ao próprio modo, cada qual possua

um grau de contato e absorção desta prática, antes mesmo dos grupos de
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semelhantes sejam naturalmente formados. Ainda em nossa utopia, pensemos que

cada um dos indivíduos seja mediado a vivenciar experiências semelhantes — boas

ou más, a depender de suas perspectivas —, posicionar-se diante delas e defender

seu ponto de vista com argumentos fundamentados. Certamente que veríamos uma

gama de opiniões — e não caberia ao julgamento de justiças, uma vez que esta é a

percepção própria do sujeito — em diversas camadas emocionais, pessoais ou

sociais.

Para estudiosos da área, isso proveria um estudo científico no mínimo

interessante, no qual o objeto de interesse independe dos resultados e das posições

adotadas: ele mora no processo. Em suma, nossa utopia reflete a adaptação de um

ditado popular: “Melhor uma criança pensando alguma coisa por si, do que duas

sendo coagidas a tal”. Em outro molde, apresentamos um esquema lógico do

processo:

Educação crítica➜ Senso crítico do educando➜ Questionamento, pesquisa e

opinião➜ Impacto no futuro

Os resultados desse processo seriam colhidos em décadas, levando em conta

os cenários com funcionamento mínimo; todavia, podemos considerá-lo como uma

introdução válida.

Agregado à necessidade da discussão e da criticidade no ambiente escolar,

temos, também, a necessidade de “elevar o tom” e adaptá-la ao ensino superior —

por decorrência natural e/ou hierárquica —: Pouco se discute a Universidade. Não

se discute a Universidade ou sua política de exclusão (SILVA, 2001). Não se discute

as camadas sociais mais abastadas e seu ingresso favorecido nas Universidades

Estaduais e Federais, enquanto o extremo oposto ocorre; onde jovens mais pobres

frequentam — quando o fazem — faculdades particulares, [possível] decorrência de

um sistema que preza pelo “êxito” daqueles que possuem educação de qualidade: o

sistema de vestibulares. Estes serão os tópicos da nossa próxima discussão.

2.2 Dias de um passado presente

Há muito se consolida a ideia de um local de estudos, onde a troca e a

discussão do conhecimento são difundidas: essas já eram premissas trabalhadas
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nas escolas da Grécia Antiga, sendo sua provável — e maior — referência a

Academia de Atenas, fundada por Platão por volta do Século IV A.E.C. Entretanto,

talvez seja um tanto “delicado” abordarmos esta como sendo a primeira universidade

ocidental, uma vez que a formação de seus estudantes visava, dentre muitos, a

prática e a difusão da Filosofia — cujo intuito prezava por altos patamares do saber

e da reflexão humana — e não a construção de conhecimentos que hoje julgamos

“científicos” — outro ponto “delicado” de destacarmos, visto que, cronologicamente,

se aplicarmos o conceito de Ciência (e seus métodos) à época, teremos como

resultado um anacronismo, pois tais ideias só foram estruturadas por Galileu Galilei

em meados do século XVI. Em suma, e dadas as proporções, as Academias Gregas

estavam mais próximas das escolas modernas, provendo conhecimento e reflexão

para formação de filósofos em prol do bem-estar de sua sociedade (como a

preparação política), do que um ambiente para formação de “profissionais

capacitados” — como médicos ou estudiosos das Leis —, proposta que viria a

desenhar-se por volta do ano de 1088 A.E.C., com o que é considerada, de fato, a

primeira Universidade ocidental: a Universidade de Bolonha.

Buarque (1994) dá-nos um direcionamento sobre a origem das Universidades:

[...] na origem da universidade estava a transição da humanidade de uma
etapa para outra: da vida rural para a vida urbana, do pensamento
dogmático para o racionalismo, do mundo eterno e espiritual para o mundo
temporal e terreno, da Idade Média para a Renascença. A Universidade é a
filha da transição e elemento dos novos tempos e de novo paradigma”
(1994, p. 21).

Sob essa perspectiva, podemos encarar a Universidade como “um passo

além” da construção intelectual humana, cujo ambiente acata conjecturas racionais e

científicas, ainda que as primeiras universidades tenham nascido dos interesses da

Igreja e do Estado (JANOTTI, 1992) — com exceção da Universidade de

Salamanca, concebida unicamente por iniciativa da Monarquia espanhola. Nesse

âmbito, a Universidade de Bolonha surgiu, como preconiza o nome, na cidade de

Bologna, no norte da Itália, e mantém-se em atividade desde sua criação — há

quase um milênio —, figurando entre as ilustres Universidades do mundo. Sua

fundação deu-se:

[...] espontaneamente, por iniciativa de vários estudantes que se reuniram
em formas primitivas de ‘associação’, definindo os objetivos de ensino e
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supervisionando sua implementação adequada [nesse ambiente]. Os
professores, por sua vez, pagos diretamente pelos alunos, muitas vezes os
recebiam em suas casas e construíam com eles relações quase familiares.
(UNIVERSITÀ DI BOLOGNA, 2022, sem paginação, tradução nossa) 6

As informações apresentadas foram tiradas direto da homepage da

Universidade de Bologna, que consta com diversas outras páginas de relatos de sua

edificação, trâmites políticos e religiosos, a incorporação de novos temas de estudo

no decorrer dos século e um ângulo de visão que nos faz acompanhar bem de perto

a história progressiva de toda a Europa, onde a Universidade, inclusive, foi solicitada

a fazê-lo:

Foram tempos difíceis e revolucionários, durante os quais os sistemas
feudais estáticos foram abalados pela estrondosa ascensão das Comunas,
de novas classes sociais e pela relação cada vez mais precária entre o
Império e o Papado. Era necessário, portanto, encontrar soluções legais que
ajudassem a regular e lidar com esse difícil renascimento. Foi Bolonha e
sua Escola, já então famosa, que foram chamados a moldar o destino da
Europa. (UNIVERSITÀ DI BOLOGNA, 2022, sem paginação, tradução
nossa) 7

Outras Universidades procedem a pioneira Bolonha e descrevem importantes

Universidades e de grande influência européia: Universidade de Paris (1150 – 1970),

Universidade de Oxford (1096 – atualmente) e Universidade de Montpellier (1289 –

atualmente)

Essas universidades nasceram espontaneamente e se destacaram no
cenário mundial. A Universidade de Paris, numa época em que havia
poucos órgãos de opinião, consagrou-se nessa área e no campo da
Filosofia e na Teologia. Enquanto a Universidade da Bolonha destacava-se
no campo do direito civil e canônico, a de Oxford, resultado do processo de
migração de professores e alunos de Paris para a Inglaterra, em 1167,
destacou-se na área da Filosofia. A Universidade de Montpellier alcançou
repercussão no campo da Medicina. (LAMPERT, 1997, p. 71)

7 “These were difficult and revolutionary times, during which static feudal systems were shaken by the
roaring rise of the Communes, of their new social classes and by the increasingly precarious
relationship between the Empire and the Papacy. It was therefore necessary to find legal solutions that
would help regulate and handle this difficult rebirth. It was Bologna and its School, which by then had
become famous, that were called upon to shape the destiny of Europe.” (UNIVERSITÀ DI BOLOGNA,
2022)

6 “The University of Bologna arose spontaneously as a result of the initiative of several students, who
got together in primitive forms of association, setting the teaching goals and overseeing their proper
implementation. The teachers, in turn, who were paid directly by the students, often welcomed them
into their homes and built almost family-like relationships with them.” (UNIVERSITÀ DI BOLOGNA,
2022)
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Há necessidade de entendermos o início rudimentar do sistema que hoje

consideramos o “Ensino Superior”. E podemos inferir pela passagem “[...]

professores, por sua vez, pagos diretamente pelos alunos, muitas vezes os

recebiam em suas casas e construíam com eles relações quase familiares”

(UNIVERSITÀ DI BOLOGNA, 2022, tradução nossa, grifo nosso)8 que os alunos

deveriam arcar totalmente com as despesas de estudo, hospedagem e alimentação,

mesmo vindo de “[...] de todas as partes do mundo [...]” (UNIVERSITÀ DI

BOLOGNA, 2022, tradução nossa).

Surpreendentemente, a Universidade de Salamanca (1218 – atualmente) — a

Universidade inaugural da língua espanhola —, criada por Afonso IX de Leão, teve

sua proposta concordante à participação de vários setores da população além dos

nobres (UNIVERSIDAD DE SALAMANCA, 2022), corroborando com os

apontamentos de Lampert (1997, p. 76), de que Universidades europeias abarcavam

diversas classes sociais:

As universidades eram frequentadas por nobres, burgueses e filhos de
agricultores. Os jovens nobres e burgueses eram a maioria dos estudantes.
Os discentes pobres ficavam isentos do pagamento de taxas e se
utilizavam de diferentes expedientes à sobrevivência. Prestavam
serviços aos estudantes abastados, assegurando, assim, moradia e comida.
Outros se dedicavam à cópia, à cantoria da Igreja. O sistema universitário
permitia a ascensão social de um certo número de filhos de camponeses. A
sociedade do ocidente havia até então conhecido o nascimento, a riqueza e
o sorteio como formas de acesso ao poder. (LAMPERT, 1997, p. 76, grifo
nosso)

A participação das camadas populares nas Universidades da Idade Média

acompanhavam outro ponto categórico: o ingresso na Universidade não exigia

exame de admissão; entretanto, o aluno deveria criar vínculos profícuos com um

professor para que pudesse manter altos níveis de instrução. Ainda assim, a vida

não tornava-se menos difícil, visto que os livros eram poucos e caros, além dos

estudos serem rigorosos, o que conferia altos índices de desistência dos estudantes.

(LAMPERT, 1997).

2.3 Um povo heróico e um brado retumbante

8 “[...] The teachers, in turn, who were paid directly by the students, often welcomed them into their
homes and built almost family-like relationships with them.” (UNIVERSITÀ DI BOLOGNA, 2022)
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Quando buscamos refletir sobre a construção das primeiras Universidades em

solo brasileiro, é necessário que façamos um breve panorama histórico europeu;

mais precisamente, do cerco que se encontrava Portugal.

Os dias tortuosos para a metrópole portuguesa iniciaram-se após o Golpe de

Estado de 18 de brumário, quando Napoleão Bonaparte assume a frente do Estado

francês e, nos anos seguintes, inicia sua busca pela expansão dos territórios e dos

ideais florescidos na Revolução Francesa. Entretanto, em meio a conflitos e vitórias,

um grande rival se oporia firmemente às investidas: Inglaterra. Com as dificuldades

no embate frente a frente contra o Reino Britânico, em uma tentativa de exclusão

econômica de seu principal inimigo, foi decretado o Bloqueio Continental: manobra

que proibia os portos europeus de realizar quaisquer relações comerciais com

produtos ingleses.

À primeira vista, seu plano apresentava grande potencial, visto que,

geograficamente, privar a Inglaterra de contatos comerciais com a Europa causaria

uma exclusão severa à terra da Rainha. Apesar disso, seu objetivo principal não foi

alcançado; pode-se dizer até que “o tiro saiu pela culatra”, uma vez que o embargo

econômico afetou bruscamente os países que dependiam do comércio inglês e,

dentre eles, Portugal. Dessa forma, na tentativa de evadir às dificuldades — e

manter acordos diplomáticos e econômicos —, Portugal viu como única alternativa

ignorar o Bloqueio e manter os contatos comerciais com a Inglaterra. Uma atitude

ousada: o país sofreu grande pressão diplomática para a sabotagem das relações

luso-britânicas — todas ineficazes. E essa transgressão teria seu preço.

O Imperador francês decidiu pela invasão do território de Portugal. Para tal,

por questões logísticas, Bonaparte buscou retaliação por terra: firmou o Tratado de

Fontainebleau (SILVA, 2012) com a Espanha — requerendo travessia livre das

tropas francesas para o país português — e rumou ao objetivo. Para seu “infortúnio”,

dias antes da assinatura do Tratado, Portugal e Inglaterra assinaram uma

Convenção Secreta que previa a transferência da Monarquia Portuguesa para o

Brasil, com intuito de prover escolta marítima à Família Real portuguesa, em troca

de relações comerciais inteiramente benéficas aos britânicos. Dessa maneira deu-se

o prelúdio de nossa história e, no ocaso de Janeiro de 1808, a Família Real

conhecera o porto de Salvador.

“Até então a filosofia colonial dificultava o ensino superior no Brasil, por

considerá-lo ameaça aos interesses da corte” (FACULDADE DE MEDICINA - UFRJ,
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2022). Todavia, neste ponto, a relação de metrópole-colônia deixa de existir: o Brasil

torna-se, momentaneamente, o centro das atenções. Dessa maneira, após a

abertura dos portos às nações amigas (dias após a instalação da Família Real em

Salvador), o príncipe regente Dom João VI

[...] assinou, em 18 de fevereiro de 1808, o documento que mandou criar a
Escola de Cirurgia da Bahia, no antigo Hospital Real Militar da Cidade do
Salvador, que ocupava o prédio do Colégio dos Jesuítas, construído em
1553, no Terreiro de Jesus. (FACULDADE DE MEDICINA DA BAHIA, 2022,
sem paginação)

Isso significa que o Brasil finalmente passou a ser valorizado? E a resposta é

um sonoro “não!”. É verdade que houveram melhorias em vários aspectos, como

“[...] abertura de estradas, [...] construção de fábricas de vidro e pólvora e a criação

da primeira escola de medicina do Brasil [...]” (FENELON, 2011, sem paginação),

mas a educação ficou no plano secundário nacional, mesmo após mais de trezentos

anos sem a autorização para oferecer cursos superiores — o que forçava os filhos

da elite colonial à viagens para os países europeus, com intuito de completarem sua

formação (FENELON, 2011).

Logo em 1808 tivemos a construção das duas primeiras instituições de ensino

superior (“faculdades”) em solo brasileiro: a Escola de Cirurgia da Bahia (hoje

conhecida por Faculdade de Medicina da Bahia) e a Escola de Anatomia, Medicina e

Cirurgia (a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro). A primeira Universidade

brasileira, a Universidade de Manaus (hoje Universidade Federal de Manaus) viria a

surgir apenas em meados de 1909 — cem anos após a criação das primeiras

instituições de ensino superior. Vale ressaltar que há diferenças simplórias entre

“faculdade” e “universidade”: as faculdades são instituições de ensino superior que

possuem estudos especializados em determinadas áreas — como exemplo, temos

as primeiras faculdades do Brasil, locais especializados na prática da Medicina. Por

outro lado, as universidades representam locais com maior autonomia na criação de

cursos e desenvolvimento de pesquisas em diversas áreas, abrangendo uma gama

maior de possibilidades.

É claro que não podemos tomar atos da Família Real como bondade às terras

e ao povo brasileiro. Pelo contrário: a fundação do Jardim Botânico do Rio de

Janeiro (1808), a Biblioteca Nacional (1810), o Museu Nacional (1818) e outros

institutos nacionais traziam consigo a essência da elite europeia, numa tentativa de
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promover às famílias recém-chegadas um ambiente semelhante à vivência na

Europa. Era uma forma de apresentar uma “nova sociedade” aos brasileiros,

apresentá-los à “civilidade” e à “cultura”; tanto que as primeiras influências da

universidade no Brasil eram voltadas para atender às necessidades da Nação

(BOTTONI; SARDANO; FILHO, 2013). Nessa perspectiva, as ideias primordiais dos

cursos superiores brasileiros poderiam ser vistas unicamente como ferramenta de

formação profissional e política dos cidadãos em vias opostas às instituições “de

fato” do ensino superior, cujo intuito é desenvolver e apresentar o saber científico

(BOTTONI; SARDANO; FILHO, 2013) — modelo próximo ao que possuímos hoje.

Para que os estudantes ingressassem nas primeiras faculdades brasileiras,

havia a necessidade de apresentar um certificado de conclusão do ensino

secundário, através do qual o aluno deveria fazer uma prova ao fim do seu ciclo

escolar para apresentar proficiência nos conteúdos. Não havia quantidade de vagas

disponíveis nos cursos, pois a quantidade de vagas excedia o número de alunos

matriculados. E vale dizer que seria incorreto afirmar que esses exames seriam “os

primórdios do vestibular”, visto que essas provas de proficiência não tinham intenção

de classificar alunos em uma lista; tratava-se apenas de um exame para assegurar

seu aproveitamento na escola e garantir a continuidade no ensino superior.

Hoje, para o ingresso nas universidades brasileiras, há necessidade de se

realizar e ser aprovado em um exame classificatório — o vestibular. Esse sistema é

a forma mais comum de acesso às faculdades e universidades brasileiras, presente

em praticamente todas as unidades do país. Apesar de sua estrutura base ser a

mesma — uma série de questões objetivas e/ou dissertativas com conteúdos do

nível do Ensino Médio —, existem vários critérios de avaliação, contando, em

diversos casos, em seu acordo à redação. Este modelo, por sua popularidade,

parece descrever um sistema “normal” (ou aceitável) de ingresso, colocando em

ordem decrescente do participante com maior quantidade de acertos (visto “o mais

capacitado”) para o participante com menor quantidade de acertos na prova.

Não é necessário analisarmos profundamente para avaliarmos a verdade por

trás desse sistema: o concorrente que mais tem oportunidades de estudo, por

decorrência, tem maiores chances de sucesso, principalmente em cursos

amplamente requisitados, como Medicina, Engenharia ou Direito. Se fizermos uma

análise do panorama nacional do ensino e voltarmos os olhos para a esmagadora

maioria dos estudantes — cerca de 80% deles matriculados em escolas públicas
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(RIVEIRA, 2022) — e, ainda, considerarmos os vários problema estruturais do

ensino público brasileiro, teremos a prefácio do sistema: a maioria dos jovens

brasileiros têm como suporte um sistema de formação frágil ou com alguma(s)

defasagem(ns). Adiante, na seção da Justificativa, disporemos maiores ideias sobre

este sistema e seu impacto no alcance do ensino superior pelo brasileiro.

Tangente aos vestibulares, podemos citar também o Exame Nacional do

Ensino Médio (ENEM), algo como um “irmão mais novo” desse sistema de

avaliações — visto que foi criado em 1998 —, com uma diferença basilar: seu intuito

inicial era servir “[...] como um instrumento para avaliar o desempenho dos

estudantes no término da educação básica”. (SILVEIRA; BARBOSA; SILVA, 2015, p.

1101-1). Com sua proporção e popularidade, a partir de 2009 começou a ser

utilizado também como forma de ingresso no ensino superior e foi aliado ao Sistema

de Seleção Unificada (SiSU), um sistema online onde a nota e a classificação do

candidato são utilizados como componentes centrais para sua inscrição em

universidades de todo o país. Esse movimento, como apontam Silveira, Barbosa e

Silva (2015), possibilita um ambiente multicultural universitário e beneficia

mutuamente a comunidade em que está inserido. E quando citamos a

multiculturalidade, é indissociável citá-la juntamente das Ações Afirmativas.

Na busca por alguma “paridade” nos números de ingressantes do ensino

público e privado, houveram diversas tentativas de regulamentação das vagas,

datadas desde o fim dos anos 90. A seguir, no Quadro 1, listamos alguns projetos de

Lei (BRASIL, 1999; 2000; 2008) no qual e aparecem ensaios de inclusão:

Quadro 1 - Projetos de Lei para inclusão social nas universidades

Projeto de Lei Excerto

Projeto de Lei nº 73/1999

O Projeto de Lei n.º 73/99 de autoria da nobre Deputada Nice Lobão
propõe que as universidades públicas reservem 50% cinqüenta
por cento de suas vagas para serem preenchidas mediante
seleção de alunos nos cursos de ensino médio, tendo como
base o Coeficiente de Rendimento – CR, obtido através de média
aritmética das notas ou menções obtidas no período,
considerando-se o curriculum comum a ser estabelecido pelo
Ministério da Educação e do Desporto. Em seu parágrafo único
faculta o mesmo às universidades particulares. (grifo nosso, traço
nosso)
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Projeto de Lei nº
3.198/2000

Art. 11. O poder público e a iniciativa privada devem criar
oportunidades de educação para os discriminados por raça e ou cor
através de um sistema de cotas. (grifo nosso)

Art. 23. As universidades reservarão pelo menos 20% de vagas
para os descendentes afro-brasileiros. (grifo nosso)

Projeto de Lei nº
3.913/2008

Art. 1º As instituições públicas federais de educação superior,
profissional e tecnológica reservarão, em cada concurso de seleção,
no mínimo 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas, para
estudantes que tenham cursado integralmente o ensino
fundamental em escolas públicas. (grifo nosso)

Fonte: Autoria própria (2023)

Além dos excertos que nos levantam perspectivas importantes,

destacaremos, ainda, outro ponto pertinente: o Projeto de Lei nº 3.198/2000

(BRASIL, 2000) discorre sobre o Estatuto da Igualdade Racial e tece suas

fundamentações acerca desse público, não exclusivamente a respeito da

comunidade escolar pública. No entanto, suas discussões a respeito do ingresso nas

universidades nos conferem informações valiosas e podem proporcionar discussões

expressivas para a necessidade de manutenção do sistema de cotas brasileiro,

conforme descrito no corpo do material:

O sistema de cotas percentualiza as oportunidades, pois quando há a
quantificação do número de beneficiários se busca uma política de
Igualdade de oportunidades, já que neste país não existe essa igualdade
[...] Sabemos que o sistema de cotas sofrerá profundas discussões, assim
como aconteceu nos Estados Unidos onde as argumentações vão desde a
temporalidade do sistema até conceitos de livre promoção do indivíduo, de
sua liberdade, vontade e competência, transformando assim o estado de
direito em um administrador de interesses de grupos e corporações. Essa
justificativa para não adotarmos as ações afirmativas no Brasil
poderiam ter consistência se todos tivessem as mesmas
oportunidades. Na realidade a sociedade não é igual e tratar pessoas
de fato desiguais como iguais só amplia a distância inicial entre elas,
mascarando e justificando a perpetuação de iniqüidades. (BRASIL, 2000,
sem paginação, grifo nosso)

Como dito anteriormente, esses Projetos de Lei foram algumas tentativas de

implementar políticas mais populares de acesso às Universidades brasileiras —

entretanto, acabaram todas sendo arquivadas (PASSOS; GOMES, 2014). Apenas
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em 2012, fundamentada sob a Lei Nº 12.711 (BRASIL, 2012), instituiu-se a política

das Ações Afirmativas — popularmente conhecidas como “Lei das cotas”.

Apesar de ser comum a referência à Lei nº 12.711/2012 como a "lei das
cotas raciais na universidade”, a rigor não há nela uma reserva de vagas
conforme critérios pura ou primordialmente raciais: os critérios étnico-raciais
entram em ação somente após a aplicação de um critério, por assim dizer,
socioeconômico (o candidato haver cursado integralmente o ensino
fundamental ou médio na escola pública). (GODOI; SANTOS, 2021, p. 12)

As afirmações de Godoi e Santos (2021) corroboram com os artigos 1º e 3º

da Lei Nº 12.711/2012 (BRASIL, 2012), quando nos é deixada clara a reserva de

metade das vagas dos cursos superiores para alunos que tenham cursado o ensino

médio em escolas públicas, além de definir uma “subdivisão” das vagas entre pretos,

pardos, indígenas e por pessoas com deficiência, mantida proporcionalmente à

respectiva população no Estado em que se encontra a instituição, conforme

descritos nos artigos 1º e 3º.

Art. 1º As instituições federais de educação superior vinculadas ao
Ministério da Educação reservarão, em cada concurso seletivo para
ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50%
(cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado
integralmente o ensino médio em escolas públicas.

Art. 3º Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata
o art. 1º desta Lei serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados
pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos termos da
legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção
respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na
população da unidade da Federação onde está instalada a instituição,
segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE (BRASIL, 2012, sem paginação)

No caso da Universidade Estadual Paulista (UNESP), em contramão a

diversas outras universidade estaduais e federais, não realiza o aceite de alunos

mediante classificação no portal do SiSU, ainda que o candidato possa aproveitar

parte de seu desempenho da seção objetiva do ENEM como integrante na nota da

Prova de Conhecimentos Gerais do Vestibular, prevista no Manual do Candidato

(MANUAL DO CANDIDATO, 2022).

A respeito das Ações Afirmativas — em especial das vagas do curso de

Licenciatura em Matemática do campus de Bauru —, podemos apresentar:

Tabela 1 - Ações Afirmativas no ingresso do curso de Licenciatura em Matemática
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CURSO SU* SRVEBP** SRVEBP +
PPI*** TOTAL

Lic. em
Matemática 20 13 7 40

Fonte: Fundação VUNESP, 2022

*SU: Sistema Universal

**SRVEBP: Sistema de Reserva de Vagas para Educação Básica Pública

***SRVEBP + PPI: Sistema de Reserva de Vagas para Educação Básica Pública mais

autodeclarados Pretos, Pardos ou Indígenas.

Essas informações nos permitem construir o diagrama da Figura 1:

Figura 1 - Diagrama de ingresso no curso de Licenciatura em Matemática

Fonte: Adaptado de Mundo Educação9 (2019)

Pela análise do processo e da disposição das vagas no curso, podemos notar

que há grande benefício por trás das políticas de inclusão no ensino superior, e

garante amplitude nas possibilidades de acesso ao ensino superior. Entretanto, é

fato que os alunos-candidatos da escola pública — de forma geral —, acabam por

concorrer entre si; uma concorrência dentro da concorrência. “É uma política em que

9 FRANCO, G. Lei de Cotas. Mundo Educação 2019. Disponível em:
https://vestibular.mundoeducacao.uol.com.br/cotas/lei-cotas-entenda-como-funciona.htm. Acesso em:
14 dez. 2022.



33

eu dou acesso a certos alunos para a universidade e eu tiro acesso de outros

alunos. [...] No fundo, é uma política em que eu vou ter necessariamente

ganhadores e perdedores” (ESTEVAN, 2017). Pode soar paradoxal comemorarmos

a implementação de cotas públicas e, ao mesmo tempo, criticarmos seu exercício.

Por isso, deixemos claro um ponto de vista: a disposição das cotas públicas no

ensino superior é uma conquista recente (que comemorou 10 anos de vigência em

2022, ano anterior à publicação deste trabalho), e que pode ser mais bem polida,

assim como, também, seu par.

De toda maneira, não podemos desconsiderar os ganhos válidos que as

Ações Afirmativas trouxeram para que jovens de diversas classes sociais tenham

oportunidades para alcançar suas metas na batalha do vestibular. E nessa batalha,

certamente que podemos apontar um de seus “chefões finais”: a Matemática.

2.4 Matemática: axioma do desconcerto

Antes de iniciarmos nossa seção, gostaríamos de esclarecer um fato: todas
as pessoas podem aprender Matemática. Não trata-se de um fenômeno biológico,

intrínseco ao DNA, ou alguma característica cerebral notável. Não é um

acontecimento “fora da curva”. O estudo da Matemática compõe o conhecimento

humano, desenvolvido e estruturado pelos milênios da humanidade.

Quando buscamos discorrer sobre a Matemática escolar, certamente que é

uma tarefa que nos exige cautela, pois estamos lidando com diversas situações dos

envolvidos: podemos encontrar alunos que tiveram algum(ns) trauma(s) passado(s)

com pais ou professores; alunos que não conseguem entender os fundamentos da

Matemática e por isso não gostam; alunos que não têm interesse em aprender a

Matemática pois sua motivação interna não transcende as avaliações do semestre;

dificuldade na linguagem, dentre outras incontáveis possibilidades. Previstos na

BNCC (BRASIL, 2017), podemos apontar cinco competências a serem apresentadas

às turmas do Ensino Médio — e, por decorrência, que sejam de domínio dos alunos

ao fim de sua jornada escolar:

1. Utilizar estratégias, conceitos e procedimentos matemáticos para
interpretar situações em diversos contextos, sejam atividades cotidianas,
sejam fatos das Ciências da Natureza e Humanas, das questões
socioeconômicas ou tecnológicas, divulgados por diferentes meios, de modo
a contribuir para uma formação geral.
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2. Propor ou participar de ações para investigar desafios do mundo
contemporâneo e tomar decisões éticas e socialmente responsáveis, com
base na análise de problemas sociais, como os voltados a situações de
saúde, sustentabilidade, das implicações da tecnologia no mundo do
trabalho, entre outros, mobilizando e articulando conceitos, procedimentos e
linguagens próprios da Matemática.

3. Utilizar estratégias, conceitos, definições e procedimentos
matemáticos para interpretar, construir modelos e resolver problemas em
diversos contextos, analisando a plausibilidade dos resultados e a
adequação das soluções propostas, de modo a construir argumentação
consistente.

4. Compreender e utilizar, com flexibilidade e precisão, diferentes
registros de representação matemáticos (algébrico, geométrico, estatístico,
computacional etc.), na busca de solução e comunicação de resultados de
problemas.

5. Investigar e estabelecer conjecturas a respeito de diferentes
conceitos e propriedades matemáticas, empregando estratégias e recursos,
como observação de padrões, experimentações e diferentes tecnologias,
identificando a necessidade, ou não, de uma demonstração cada vez mais
formal na validação das referidas conjecturas. (BRASIL, 2017, p. 531)

Estes cinco “pilares principais” arquitetam o rol disciplinar seguido pelas

instituições educacionais do país e descrevem de forma genérica os conhecimentos

básicos que competem aos alunos. No entanto, seja bom ou ruim, a Base Nacional

Comum Curricular fornece uma direção para o ensino, todavia, não desenha a forma

que deve ser feito. Isso leva a diversas interpretações dos responsáveis pela

educação escolar, seja provendo a iniciativa de novas metodologias que abarcam

ideias inovadoras ou na manutenção das velhas práticas, principalmente na área da

Matemática. Sob essa perspectiva, podemos construir algumas reflexões a respeito

das dificuldades na aprendizagem Matemática no ensino básico. Para essa

discussão levaremos em conta o título do trabalho de Silveira (2002) como um

slogan a ser abolido: “A Matemática é difícil”.

É fato que a importância do estudo da Matemática transcende o caderno

escolar e estende-se a praticamente todos os aspectos da vida humana. Contudo,

sua presença escolar parece marcar “a ferro e fogo” o cotidiano dos estudantes,

conferindo-lhes taxas de reprovação significativas na disciplina de Matemática,

aliado ao sentimento de repulsa. Silveira (2002) aponta em seu levantamento que,

da perspectiva de um dos docentes entrevistados, “[...] a matemática precisa

tornar-se fácil” (2002, p. 8) e outros pontos notáveis:



35

[...] para um professor da disciplina, quando comenta o vestibular,
demonstra a forma naturalizada e inquestionável que o saber matemático
está constituído na escola: “Matemática é sempre assim. É tradicionalmente
a prova que apresenta maior dificuldade.” (SILVEIRA, 2002, p. 13)

Dessa maneira, a falsa-verdade de que a “Matemática é difícil” ou “é para

poucos” estende-se. Constrói-se desde o ambiente escolar, herda-se de pais para

filhos. Naturaliza-se entre os escolares e além. Façamos um exercício de reflexão:

quando nos vêm à mente alguma reportagem que discorra sobre a matemática, de

que palavras-chave lembramos? Se fizermos uma pesquisa breve, veremos

aparição do termo recorrente “Gênio da Matemática”, como, por exemplo o caso de

Vinícius de Souza Ramos10 (um “pequeno gênio” da Matemática, como noticiado

pela jornal Gazeta), além de manchetes midiáticas que escancaram [falsas]

construções matemáticas:

A mídia adverte os alunos que a matemática causa: calafrios, terror, pânico,
medo e dor, como também assusta e tortura. A matemática também é
caricaturada por bichos maus: bicho-papão, bicho feio e bicho de sete
cabeças. Os sentidos que emergem destes bichos recaem novamente no
pré-construído, pois matemática sendo difícil pode ser representada pelo:
bicho-papão que dá medo, o bicho feio que assusta e o bicho de sete
cabeças que tortura. A desmistificação do bicho papão proposto pela mídia
recai novamente no mito. Desmistificar o mito, o mito da dificuldade. A
matemática não apenas representa bichos maus, como também o diabo, o
diabo dos números [...]. (SILVEIRA, 2002, p. 10)

Quando a autora aborda que a Matemática é vista como o diabo, podemos

nos remeter ao livro infantojuvenil “O Diabo dos Números” (ENZENSBERGER,

1997), que procura explorar a matemática em diversos aspectos com linguagem

acessível. Certamente que este é um título apelativo e desperta interesse — e

curiosidade — quase nato em nossas mentes. Foi feito para isso; conversa com a

ideia comum apresentada por Silveira (2002). Dá-nos a razão para olhar o título e,

mesmo sem leitura, assegurarmos nossa realidade: “Ei, olhe só, no fundo eu tinha

razão. O diabo está realmente na Matemática.” Nessa linha de livros infantojuvenis,

se buscarmos por um título “menos apelativo”, temos a obra mais ilustre de Malba

Tahan, “O Homem que Calculava” (TAHAN, 2013); que pode nos parecer muito mais

“matemático” e “correto” [leia-se “chato”], e que, por decorrência, não apoia-se em

10 AFONSO, J. Pequeno gênio: aluno do ES impressiona ao fazer contas de matemática. A Gazeta,
13 set. 2022. Disponível em:
https://www.agazeta.com.br/es/cotidiano/pequeno-genio-aluno-do-es-impressiona-ao-fazer-contas-de-
matematica-0922. Acesso em: 4 jan. 2023.
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crenças monstruosas e, possivelmente — julgando o livro pela capa —, pode soar

desinteressante.

Em suma, quando pensamos na essência da Matemática como “monstruosa”,

cercada de mística, terror e indescrição, no fundo, estamos fazendo um processo de

despejar toda a razão e construção social de seu pensamento em convicções

pessoais. Dessa maneira esses pensamentos são nutridos e florescem,

aparentemente, sem contestação. Quando unimos essas raízes profundas à

ansiedade natural das avaliações institucionais, sua forma decerto que é

potencializada — ainda mais pelos alunos que têm vocação para as áreas das

ciências humanas —: certamente que apresenta ligação direta com reprovações nos

exames escolares e vestibulares — discussão que será abordada mais adiante.

Entretanto, na reflexão deste último, poderíamos apontá-lo como a única maneira

possível de se obter o tão sonhado diploma universitário?

2.5 A grama do vizinho é mais verde?

Façamos um comparativo entre os nossos vizinhos da América do Sul. Para

tal, façamos um breve reconhecimento da situação e consideremos um dos grandes

fatores para avaliação das nações: o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) —

cujos fatores de avaliação são a saúde, educação e renda da população. Assim,

analisando os países com os melhores11 índices da América do Sul (no ano de

2022), encontraremos, em ordem decrescente: Chile, Argentina, Uruguai, Peru e

Brasil.

Conhecendo os Estados, quando fazemos um comparativo do acesso da

população às Universidades nacionais, encontraremos uma “surpresa”: não

precisamos ir “longe de casa” para encontrarmos países com ausência de

vestibulares — ou algum exame classificatório — para o ensino superior.

Vale mencionar que nesta seção serão debatidas apenas universidades

públicas, não abordaremos a respeito de universidades privadas.

Assim, listamos no Quadro 2:

11 ONU: Brasil cai da 84ª a 87ª posição em ranking de desenvolvimento humano. Uol, 8 set. 2022.
Disponível em:
https://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2022/09/08/brasil-ranking-onu-desenvolvimento-humano
-queda.htm#:~:text=O%20país%20que%20lidera%20o,(88º%2C%20com%200%2C752). Acesso em:
20 dez. 2022.
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Quadro 2 - Políticas de acesso ao ensino superior em países da América do Sul12

Países que utilizam exames de acesso às
Universidades

Países que não utilizam exames para
acesso às Universidades:

● Brasil

● Peru

● Chile

● Argentina

● Uruguai

Fonte: Autoria própria (2023)

Vamos tomar as rédeas e comparar com os dois primeiros do ranking. A priori

conheçamos a diferença do nosso vizinho direto: a Argentina. O país possui a

entrada no Ensino Superior por meio de um curso de ingresso — chamado “Ciclo

Básico Comum (CBC)”, cujo intuito é nivelar os interessados no primeiro ano da

graduação —, mas não possui concorrência e nem limites de vagas.

[...] o cumprimento dos requisitos estabelecidos coloca os interessados ​​em
igualdade de oportunidades com o resto dos candidatos para entrar na
Universidade Buenos Aires para que possam escolher a carreira que eles se
propõem a estudar13 (ARGENTINA, 1997, sem paginação, tradução nossa)

Sobre o Ciclo Básico Comum, o site “Time for Argentina” aponta:

[...] é composto por 6 matérias obrigatórias: 2 são comuns a todas as
carreiras, 2 se referem à orientação da carreira que se pretende cursar, ou
seja, “Ciencias Sociales y Humanas”, “Ciencias Biológicas y de la Salud” o
“Ciencias Exactas, Tecnología y Diseño” e 2 são matérias específicas da
carreira escolhida. (TIME FOR ARGENTINA, 2021, sem paginação)

Na homepage da Universidade de Buenos Aires (UBA), por exemplo, temos

uma cartilha de explicação aos interessados:

1. Para ingressar o candidato deve ter finalizado o ensino médio.

2. Se tiver mais de 25 anos e ainda não tiver aprovado o ensino médio,
poderá ser aceito de forma excepcional — mediante um teste de
capacitação

13 “Que el cumplimiento de los requisitos establecidos coloca a los interesados en igualdad de
posibilidades con el resto de los aspirantes a ingresar a la Universidad de Bueno Aires por lo que
estarán en condiciones de elegir la carrera que se proponen cursar” (ARGENTINA, 1997)

12 As informações estão usualmente disponíveis em sites de intercâmbio estudantil.
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3. O ingresso à Universidade de Buenos Aires é irrestrito e sem exame de
ingresso (com exceção dos alunos com mais de 25 anos que não
aprovaram ainda o ensino médio, mencionados no ponto anterior).

4. Os cursos de graduação da Universidade de Buenos Aires são gratuitos,
tanto para os cidadãos argentinos como para os estrangeiros.
(UNIVERSIDAD DE BUENOS AIRES, 2017, sem paginação)

Dessa maneira, é provável que a tentativa de esboçar um comparativo entre

os sistemas brasileiro e argentino não nos revelem dados tão significativos, tamanha

a disparidade de suas políticas. Assim, tentaremos buscar alguns pontos de reflexão

pertinentes, para que possamos avaliar pontos notáveis.

Um deles é que, segundo site Desde el conocimiento (2022), a estimativa de

alunos calouros no curso de Medicina da UBA em 2022 foi de pouco mais de 10.000

alunos sendo próxima dos 95% a taxa de alunos que permanecem após o primeiro

ano, conforme aponta Universia (2022). No entanto, a taxa de evasão média do país

é alta: “[...] na universidade estadual é de aproximadamente 80%; enquanto que a

taxa de evasão universitária no âmbito privado é de aproximadamente 60%14”

(CELADA, 2020, p. 37, tradução nossa). Só para fazermos uma analogia, no Brasil,

“[...] nas faculdades públicas, a média de evasão é de 40% e nas particulares, o

percentual é de aproximadamente 50%” (PEREIRA, 2018). A taxa de evasão média

nas universidades públicas argentinas supera pelo dobro a nossa. E isso pode ter

uma explicação: a facilidade do acesso.

Imaginemos a situação: Diego — personagem totalmente fictício — é um

jovem argentino que está prestes a se formar no Ensino Médio. Até esse ponto de

sua vida, nutriu diversos gostos pelas áreas das humanidades, embora sempre

tivesse facilidade nos conhecimentos biológicos, e isso lhe conferiu incertezas na

hora de escolher que carreira gostaria de seguir e tomar para sua vida. Sua primeira

tentativa — próxima aos 20 anos de idade — foi advogar: inscreveu-se na faculdade,

fez três anos de curso e, no fim, percebeu que não se encaixava. Após isso,

inscreveu-se na faculdade de História, tomando mais dois anos de vida — para

novamente descobrir que seus olhos não brilhavam. Agora, aos 25 anos, decidiu

trilhar o caminho da Medicina: quatro anos de estudo e também nenhum diploma.

Somente após essa última tentativa é que descobriu seu caminho e encontrou-se

14 “[...] la tasa de deserción en el ámbito universitario estatal es de aproximadamente un 80%;
mientras que la tasa de deserción universitaria en el ámbito privado es aproximadamente del 60%.”
(CELADA, 2020, p. 37)
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em meio à Biologia; dali seguiu por cinco anos (tempo estimado) e formou-se perto

de seus 35 anos de idade.

Notemos: foram quase 15 anos para Diego finalmente obter seu diploma.

Podemos entender esse fenômeno como uma grandiosa possibilidade de

autoconhecimento, permitindo-se vagar entre vários cursos até que se encontrasse

em um deles. É claro que isso pode ser visto com bons olhos, visto que, para entrar

em qualquer um dos cursos, bastaria apenas ter a vontade. Por outro lado,

certamente que é uma faca de dois gumes, afinal, a incerteza e a possibilidade

“infinita” de escolhas — muitas vezes “incorretas” do ponto de vista da satisfação

pessoal — pode acarretar na “perda” de diversos anos de vida. Em outras palavras,

a facilidade de adentrar um curso universitário não concebe ao sistema um status de

ideal. É necessário ainda mais disciplina de seus envolvidos e, claro, uma situação

socioeconômica favorável.

Faz parecer como um oposto não tão distante do vestibular: o relógio que

trama seu “tic-tac” na mente do estudante brasileiro e cobra-o de ter o devido

preparo até o dia da prova é o mesmo que badala na mente do jovem argentino,

cobrando-o pela certeza de sua escolha. Dadas as proporções, é um pensamento

válido, mas não totalmente “justo”, uma vez que o brasileiro deve se preocupar com

o ingresso na universidade e, em conjunto, a segurança de querer manter-se no

curso escolhido. E quando ambos não estão alinhados, pode gerar ansiedade e

adoecimento psicológico no indivíduo.

Partindo, agora, para uma realidade mais familiar, faremos uma análise para o

país com maior IDH da América do Sul: o Chile. Assim como os brasileiros, o povo

chileno deve fazer a prova de vestibular para ser aceito nas instituições de ensino

superior do país. Ainda que o sistema seja semelhante ao que os brasileiros

possuem, os chilenos têm o processo estruturalmente diferente:

Os candidatos à Universidade do Chile através do Sistema de Acesso ao
Ensino Superior devem cumprir todos os requisitos estabelecidos por esse
sistema. Caso contrário, não serão considerados válidos para o processo de
inscrição e seleção. Os requisitos estabelecidos pelo Sistema de Acesso
são os seguintes:

● Ter nota válida nas provas obrigatórias de Alfabetização em Leitura e
Alfabetização em Matemática 1 (M1);

● Ter uma pontuação válida para qualquer um dos testes eletivos, seja
História e Ciências Sociais ou Ciências;
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● Ter uma pontuação média de 458 pontos ou superior nos testes de
Competência em Leitura e Competência em Matemática 1 (M1); no
caso de ter nota inferior, estar entre os 10% melhores da média das
Notas do Ensino Médio de sua escola;

Além disso, os alunos interessados ​​em ingressar nos programas de
Pedagogia ministrados pela Universidade do Chile devem cumprir os
requisitos adicionais estabelecidos pela Lei 20.903.15 (UNIVERSIDAD DE
CHILE, 2022, sem paginação, tradução nossa)

A admissão no ensino superior chileno não é feita apenas por uma prova

específica, como o vestibular, preza, também, por pontuações mínimas (“válidas”)

para o êxito dos concorrentes; ou seja, existe uma avaliação escolar dos alunos que

é levada em conta para seleção dos candidatos no ensino superior. Dessa maneira,

podemos inferir uma similaridade para com o ensino brasileiro: onde há defasagem

escolar chilena, há, por decorrência, ainda menos oportunidades de acesso às

Universidades. Numa tentativa de tentar “amenizar” um pouco das diferenças

sociais, o Chile também possui algo parecido com um “sistema de cotas”:

No Chile, a realidade [...] incentivou a universidade a criar, em 2012, o
Sistema de Ingreso Prioritario y Equidad Educativa (SIPEE), como uma
forma de acesso pensada para atender estudantes de excelência, vindos de
estabelecimentos municipais que não alcançaram os pontos mínimos na
Prueba de Selección Universitaria (PSU). (ASSIS, 2020, p. 45)

Ainda, o Artigo 3º do Decreto Universitario Exento nº 0047335 de 2014

(CHILE, 2014) aponta que os estudantes devem cumprir condições para solicitar o

sistema de ingresso especial:

15 Las y los postulantes a la Universidad de Chile a través del Sistema de Acceso a la Educación
Superior deberán cumplir con todos los requisitos establecidos por dicho sistema. De lo contrario, no
serán considerados como válidos para el proceso de postulación y selección. Los requisitos
establecidos por el Sistema de Acceso son los siguientes:

Tener un puntaje válido para las pruebas obligatorias de Competencia Lectora y de Competencia
Matemática 1 (M1)

Tener un puntaje válido para alguna de las pruebas electivas, ya sea la de Historia y Ciencias
Sociales o la de Ciencias.

Tener un puntaje promedio de las pruebas de Competencia Lectora y de Competencia Matemática 1
(M1) igual o superior a 458 puntos; en caso de tener un puntaje inferior, estar dentro del 10% superior
del promedio de Notas de Enseñanza Media de su colegio.

Además, las y los estudiantes interesados en ingresar a los programas de Pedagogía que dicta la
Universidad de Chile deberán cumplir con los requisitos adicionales establecidos por la Ley 20.903.
(UNIVERSIDAD DE CHILE, 2022, sem paginação)
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a) Pertencer aos três primeiros quintis (I, II e III)16 com rendimentos mais
baixos, de acordo com os dados fornecidos pelos alunos para candidatura a
bolsas e créditos oficiais.

b) Ter concluído todo o ensino médio em estabelecimentos públicos de
ensino chilenos, dependências municipais ou administração delegada.

c) Estar cursando, no momento da inscrição, o quarto ano do ensino médio.

d) Estar matriculado no processo regular de admissão às Universidades
Chilenas do Conselho de Reitores do respectivo ano e realizar as provas
obrigatórias da Prova de Seleção Universitária (PSU).

e) Ter solicitado bolsas e créditos por meio da página oficial fornecida para
estes fins pelo Ministério da Educação (www.becasycreditos.cl).

f) Ter média igual ou superior a 5,5, contemplando as notas obtidas entre o
primeiro e o terceiro ano do ensino médio. (CHILE, 2014, p. 456/A-456/B,
tradução nossa)17

Há similaridades e diferenças. Entretanto, não podemos dizer que o Chile

provê a mesma política de acesso às Universidades, uma vez que leva em conta a

vida escolar do aluno. No Brasil, curiosamente, no Artigo 2º da Lei 12.711/2012

(BRASIL, 2012), estava prevista uma proposta similar para admissão na

Universidade:

Art. 2º As universidades públicas deverão selecionar os alunos advindos do
ensino médio em escolas públicas tendo como base o Coeficiente de
Rendimento (CR), obtido por meio de média aritmética das notas ou
menções obtidas no período, considerando-se o currículo comum a ser

17 a) Pertenecer a los tres primeros quintiles (I, II y III) de más bajos ingresos, conforme a los datos
aportados por los estudiantes para postular a becas y créditos oficiales.

b) Haber cursado la totalidad de su enseñanza secundaria en establecimientos educacionales
públicos chilenos, de dependencia municipal o de administración delegada.

c) Estar cursando, al momento de la postulación, el cuarto año de enseñanza media.

d) Estar inscrito en el proceso regular de admisión a las Universidades Chilenas del Consejo de
Rectores del año respectivo y rendir las pruebas obligatorias de la Prueba de Selección Universitaria
(PSU).

e) Haber postulado a becas y créditos por la página oficial que dispone para estos efectos el
Ministerio de Educación (www.becasycreditos.cl).

f) Tener un promedio de notas igual o superior a 5,5, contemplando las calificaciones obtenidas entre
el primer y el tercer año de enseñanza media. (CHILE, 2014, p. 456/A-456/B)

16 Quintil refere-se à divisão da população total em cinco partes, onde cada parte contém 20% do
total de indivíduos. Como aponta Assis (2020), o Chile divide as classes sociais em quintis, por
medição socioeconômica, assim, os quintis I, II e III referidos no texto representam as camadas
sociais mais vulneráveis.
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estabelecido pelo Ministério da Educação. (BRASIL, 2012, sem paginação,
grifo nosso)

Seu veto deu-se mediante a justificativa:

O Coeficiente de Rendimento, formado a partir das notas atribuídas ao
longo do ensino médio, não constitui critério adequado para avaliar os
estudantes, uma vez que não se baseia em exame padronizado comum
a todos os candidatos e não segue parâmetros uniformes para a
atribuição de nota. (BRASIL, 2012, sem paginação, grifo nosso)

Logo, uma tentativa de estipular a avaliação do histórico escolar não está

apenas fora de cogitação nacional: é ilegítima. Não haveria, mesmo dentro do

sistema público, oportunidades uniformes para avaliação dos candidatos e

certamente que seria ainda mais uma maneira de exclusão.

Os breves apontamentos sobre dois países vizinhos e seus diferentes

métodos de admissão no ensino superior nos dão apontamentos sobre a construção

socioeconômica de seus envolvidos, bem como a fundamentação da educação

básica nos sistemas nacionais. Desse modo, ainda que existam diferenças entre o

acesso às Universidades no Brasil, Chile e Argentina, ambos compartilham uma raiz

comum: o elitismo; “a característica elitista é comum nos três países, como de resto

na maioria dos países periféricos.” (VARGAS; HERINGER, 2017). E isso pode ser

elevado a diversos níveis de discussões e análises, embora, mesmo se

considerarmos apenas o sistema classificatório dos exames de admissão, possamos

inferir um caminho de desigualdades, meritocracia e elitismo.

Como visto, o vestibular não é a única forma de ingresso no ensino superior,

embora esteja presente em outros países da América do Sul — e do mundo. E

quando pensamos em um sistema de “respostas corretas”, certamente que seu

desenvolvimento é prejudicado pela defasagem escolar em todas as suas camadas

e, em outra instância mais profunda, pelo “monstro” que a Matemática

aparentemente encarna. Dito isso, adiante, buscaremos caminhos e perspectivas

que nos permitam discussões notáveis.

3 METODOLOGIA DE PESQUISA

A metodologia utilizada para investigação do tema de pesquisa foi dividida em

dois estudos complementares: o Estudo I refere-se às reflexões teóricas acerca da
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temática abordada, recorrendo à literatura para fazermos uma investigação do

potencial exclusor do vestibular; o Estudo II, de caráter empírico, apresenta um

questionário estruturado (FLICK, 2013) aplicado junto aos alunos do primeiro ano

dos cursos da Faculdade de Ciências da UNESP campus Bauru, cujo objetivo, de

forma geral, foi analisar as respostas dos estudantes sobre percepções pessoais da

Matemática no vestibular, além de investigar suas visões deste sistema. Além disso,

como esta pesquisa possui cunho qualitativo, para entendimento dos aspectos que

envolvem seu conteúdo apoiaremos nossas ideias no referencial de Bogdan e Biklen

(1994), além de utilizarmos a Análise de Conteúdo, de Bardin (2011), para descrição

e organização de categorias dos fenômenos qualitativos.

Ao todo, foram convidados estudantes calouros dos dez cursos do campus:

Química, Física, Biologia, Matemática, Pedagogia, Ciência da Computação,

Sistemas de Informação, Meteorologia, Psicologia, Educação Física. A estimativa

inicial contava com aproximadamente 500 sujeitos entrevistados e uma margem

estimada de 30 a 50% de adesão à pesquisa, embora tenhamos conseguido uma

quantidade de respondentes bem abaixo do esperado: apenas 30 respostas —

aproximadamente 6% de adesão. O público principal da pesquisa foi escolhido tendo

em mente sua proximidade temporal com o vestibular, uma vez que fora realizado há

menos de um ano de seu contato com a pesquisa e o questionário.

Após a escolha do público-alvo, o questionário (Apêndice B) foi elaborado

contendo três seções: perfil do respondente, questões fechadas e questões abertas.

A primeira seção é destinada ao conhecimento do público respondente, como os

cursos em que estão matriculados, gênero, localidade de origem e moradia atual,

além da opção de responderem se ingressaram no ensino superior mediante o

sistema de cotas. A segunda seção trata-se de uma escala de Likert (1932) no qual

serão apresentadas algumas perguntas aos participantes a respeito de sua

proximidade com o estudo da matemática durante sua trajetória escolar, além de

averiguar a existência (ou não) da dificuldade de resolver questões na prova do

vestibular. A última seção trata-se de questões abertas, cujo foco é fazer o

levantamento dos participantes a respeito de suas percepções sobre o sistema de

vestibulares como ferramenta de acesso ao ensino superior, além de questioná-los

sobre o “peso” da Matemática dentro deste sistema avaliativo e uma escolha

pessoal entre a possibilidade de manter o vestibular como política de acesso ao

ensino superior ou trocá-lo por outra.
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Visando a ética da pesquisa, todos os procedimentos éticos cabíveis foram

aplicados antes de sua apresentação ao público: um formulário foi enviado ao

Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) e, somente após sua aprovação, os Centros

Acadêmicos e Coordenações dos cursos da Faculdade de Ciências foram

solicitados a disponibilizar o termo de consentimento livre e esclarecido (Apêndice A)

via e-mail, bem como o link do questionário mediante Google formulários (Apêndice

B). O critério para inclusão dos participantes na pesquisa é que, além de calouros,

os respondentes devem possuir ao menos 18 anos de idade, identificar-se com

qualquer gênero e pertencentes a qualquer etnia. Além da ciência dos riscos

mínimos, os sujeitos foram coniventes com o uso de suas respostas para fins de

pesquisa e publicação científicas em periódicos de confiabilidade internacional ou

como apresentações em congressos da área, com a garantia de sigilo absoluto das

respostas e da identificação individual dos participantes, os quais têm o direito de

retirar suas respostas em qualquer momento sem que haja prejuízo ou necessidade

de justificativa, e que os resultados finais da pesquisa sejam encaminhados em

formato de relatório para todos os participantes.

Tendo em vista o público-alvo e os desdobramentos da pesquisa, na próxima

seção apresentaremos os estudos teóricos para nortear nossas futuras análises.

4 “HONRA AO MÉRITO” — CONSIDERAÇÕES DE UM SISTEMA
EXCLUSOR

Anteriormente apresentamos algumas discussões a respeito do vestibular;

entretanto, é aqui que apresentaremos uma análise histórica do vestibular em nosso

país, bem como os contextos de sua inserção como política de acesso às

universidades. Vale dizer que, mesmo que o professor esteja diretamente envolvido

no processo de preparação dos vestibulares, não levaremos em conta sua função

neste cenário. Faremos um breve panorama docente na seção das Disposições

Finais como uma “menção honrosa”, mas tal temática estrita foge aos interesses

deste trabalho.

Façamos uma viagem ao Brasil do fim do século XIX: encontraremos um país

que está se reconstruindo em todos os aspectos sociais, políticos e econômicos em

decorrência dos acontecimentos que marcaram a nação. Dentre os mais notáveis,

podemos apontar a Abolição da Escravatura (promovida pela Lei Áurea, em 1888), a
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Proclamação da República (1889), a Constituição brasileira de 1891 e a constante

modernização das fazendas de café — trabalho, agora, desenvolvido por mão de

obra assalariada. Nesse ambiente de reformas estruturais, no início do século XX

incluiu-se, também, mudanças na Educação nacional. E talvez uma das

modificações mais significativas foi exatamente na constituição de um exame

estruturado para o ingresso no ensino superior.

O Decreto nº 8.659, de 5 de abril de 1911 (BRASIL, 1911a), trouxe novas

diretrizes à temática. O primeiro ponto notável discorre sobre os afazeres das

faculdades apresentadas anteriormente:

Art. 4º Nas faculdades de medicina do Rio de Janeiro e da Bahia será
ministrada cultura medica; nas faculdades de direito de S. Paulo e de
Pernambuco, a das lettras juridicas; na Escola Polytechnica do Rio de
Janeiro, a de mathematica superior e engenharia, com todas as suas
modalidades; no Collegio Pedro II se ensinarão as disciplinas do curso
fundamental, com o seu desenvolvimento litterario e scientifico (BRASIL,
1911a, sem paginação)

Notamos os primórdios de uma organização mais estruturada (e pautada em

Legislação) do nosso ensino superior, mesmo que ainda de forma tímida. O Artigo 6º

conjuntamente ao Artigo 64 e Artigo 65, ao mesmo tempo que nos indicam sobre os

requisitos de ingresso nas faculdades, desvinculam o Collegio Pedro II da

necessidade de preparar os alunos para tal:

Art. 6º Pela completa autonomia didactica que lhes é conferida, cabe aos
institutos a organização dos programmas de seus cursos, devendo os do
Collegio Pedro II revestir-se de caracter pratico e libertar-se da condição
subalterna de meio preparatorio para as academias.

Art. 64. Para requerer matricula nos institutos de ensino superior os
candidatos deverão provar:

a) idade minima de 16 annos
b) idoneidade moral.

Art. 65. Para concessão da matricula, o candidato passará por exame que
habilite a um juizo de conjuncto sobre o seu desenvolvimento intellectual e
capacidade para emprehender efficazmente o estudo das materias que
constituem o ensino da faculdade.

§ I. O exame de admissão a que se refere este artigo constará de prova
escripta em vernaculo, que revele a cultura mental que se quer verificar e
de uma prova oral sobre línguas e sciencias;
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§ II. A commissão examinadora será composta, a juízo da Congregação, de
professores do proprio instituto ou de pessoas estranhas, escolhidas pela
Congregação, sob a presidencia de um daquelles professores, com a
fiscalização, em ambos os casos, do director e de um representante do
Conselho Superior. (BRASIL, 1911, sem paginação, grifo nosso)

Os certificados de conclusão do ensino secundário, neste momento, são

abolidos. Rivadavia de Cunha Corrêa, responsável pela nova construção

educacional, baseado em ideais liberalistas, promovia a abstenção do Estado em

relação às regulamentações da educação nacional, o que, por decorrência, alavanca

grandes disparidades entre diversas escolas (DOBRYCHTOP, 2019). O Artigo 65,

parágrafo segundo, consoante à proposta de abstenção, também deixa a cargo das

universidades o exame de admissão de seus estudantes; ou seja, as universidades,

agora, deveriam criar as provas que os alunos deveriam realizar para seu ingresso.

Os Artigos 3º, 2º e 2º (respectivamente) do conjunto dos Decretos nº 8.661, nº

8.662, nº 8.663, de 5 de abril de 1911 , ditam a respeito os documentos necessários

para matrícula:

Para matricular-se, o candidato apresentará os seguintes documentos:

a) certidão de idade, provando ter no minimo 16 annos

b) attestado de idoneidade moral

c) certificado de approvação no exame de admissão

d) recibo da taxa de matricula (BRASIL, 1911b; 1911c; 1911d, sem
paginação, grifo nosso)

É a partir deste momento que podemos chamar essas provas de entrada no

ensino superior de “vestibulares”. Todavia, por mais que o nome nos seja familiar, o

vestibular não possuía caráter classificatório: era um exame de admissão

semelhante ao que citamos anteriormente, quando o aluno apenas deveria provar

sua proficiência nos conhecimentos requeridos pelas instituições (DOBRYCHTOP,

2019). O que teria uma mudança radical durante o regime militar brasileiro.

Durante o período de governo do General Costa e Silva (1967 - 1969),

mudanças drásticas ao ensino superior desenhavam-se: a Lei nº 5.540, de 28 de

novembro de 1968, apresentou novas providências à organização e funcionamento

do ensino superior, bem como estabeleceu as normas do vestibular enquanto

sistema classificatório:
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Art. 17. Nas universidades e nos estabelecimentos isolados de ensino
superior poderão ser ministradas as seguintes modalidades de cursos:

a) de graduação, abertos à matrícula de candidatos que hajam
concluído o ciclo colegial ou equivalente e tenham sido classificados
em concurso vestibular

b) de pós-graduação, abertos à matrícula de candidatos diplomados em
curso de graduação que preencham as condições prescritas em cada caso

c) de especialização e aperfeiçoamento, abertos à matrícula de candidatos
diplomados em cursos de graduação ou que apresentem títulos
equivalentes

d) de extensão e outros, abertos a candidatos que satisfaçam os requisitos
exigidos.

Art. 21. O concurso vestibular, referido na lêtra a do artigo 17, abrangerá
os conhecimentos comuns às diversas formas de educação do
segundo grau sem ultrapassar êste nível de complexidade para avaliar a
formação recebida pelos candidatos e sua aptidão intelectual para
estudos superiores.

Parágrafo único. Dentro do prazo de três anos a contar da vigência desta
Lei o concurso vestibular será idêntico em seu conteúdo para todos os
cursos ou áreas de conhecimentos afins e unificado em sua execução, na
mesma universidade ou federação de escolas ou no mesmo
estabelecimento isolado de organização pluricurricular de acôrdo com os
estatutos e regimentos. (BRASIL, 1968, grifo nosso)

Consolidada durante o governo do General Médici (1969 - 1974), essa foi a

alternativa do ex-ministro militar Jarbas Passarinho para solucionar [leia-se “jogar

debaixo do tapete”] o problema da falta de vagas estruturais no ensino superior. Em

entrevista à UNIVESP, Passarinho afirma:

O vestibular tinha os chamados “excedentes”, que faziam passeatas nas
cidades todas, né. [...] A primeira coisa que eu fiz foi me livrar dos
excedentes, que eram uma pressão que levava dinheiro. [...] Que fiz eu?
Transformei num concurso classificatório. Então eu tinha como tem hoje,
nós fazemos Banco do Brasil, qualquer lugar, tem tantas vagas. Acabou.
Quem não chegou naquelas vagas vai esperar outro concurso.
(UNIVESP, 2010, grifo nosso)

As palavras do ex-ministro exalam indiferença. Evidenciam nos trechos

grifados que os aspirantes a universitários não passavam de números. Números

descartáveis. Constroem diretamente o prólogo e o epílogo da educação nacional

da época até hoje, visto que o sistema criado pelos militares ainda é vigente.
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Remeter-se ao vestibular como uma apresentação “justa” para seleção dos

candidatos é, ao mesmo tempo, uma tentativa cômica e pífia de estruturar a

desigualdade social e mantê-la “sob controle”, envenenando mentes com mentiras e

conferindo-lhes falsas prisões em suas próprias misérias. Vale dizer que ao

atribuirmos a expressão de que o vestibular não é uma forma de seleção “justa”, não

queremos, de forma nenhuma, inferir juízo de valor — cujo caráter é pessoal — à

crítica: nosso objetivo é analisar o sistema “por fora” (imparcialmente) e apontar

inconsistências em suas bases. Por tais inconsistências, podemos apontar diversos

discursos falaciosos, como que “se eu passei foi porque eu fiz por merecer” — uma

evocação à meritocracia —, “estude para ser alguém na vida” — uma alusão à

despersonificação do sujeito analfabeto no ambiente social —, além de corroborar

com metodologias de estudo insanas, que chegam a ultrapassar 12 horas diárias

(GONÇALVES, 2022) e podem alcançar ainda mais: 15 horas por dia

(NASCIMENTO, 2016). Diversas reportagens de jornais exibem — aparentemente

com muito orgulho — estudantes que literalmente dedicam suas juventudes ao

estudo, em prol da aceitação no exame vestibular. Vendem sua jovialidade por uma

vaga na faculdade.

Escapa à necessidade dizer o quão prejudicial isso é à saúde física e mental

de qualquer indivíduo. E não se trata de parabenizá-lo pelo feito — ainda que seja

uma façanha dispor todo o tempo do dia em livros e não enlouquecer. Trata-se — e

é imprescindível — de questionarmos o porquê de haver necessidade de um flagelo

tão grande para alcançar sua aspiração. E essa é só a ponta do iceberg.

Na reflexão do próprio sistema de vestibulares podemos levantar outros

pontos de discussão, como a supervalorização no ato de decorar conteúdos e

fórmulas prontas e a baixa atenção ao processo científico envolvido na educação,

em detrimento da atenção quase total apenas nas respostas ou nos resultados

apresentados. Esses pontos convergem para um pensamento em comum: a

decadência na construção do pensamento e das motivações na resolução de

problemas em desfavor de um sistema que preza quase que unicamente pelo

resultado e que pouco agrega à verdadeira construção do indivíduo científico.

Isso não só contribui para alienação na resolução de problemas cotidianos

(matemáticos ou não, escolares ou não) — compactuando com um pensamento que

busca sempre apoiar-se em uma apresentação decorada anteriormente e que não

traz abordagem inovadora — como fortalece o senso de dependência de práticas
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antigas que vão de acordo ao conforto do indivíduo. Quando aliamos este fato à

vivência do ensino básico, temos alunos que olham para questões em seus

cadernos e buscam por uma fórmula que possam utilizar para chegar à resolução

correta. Essa prática descaracteriza a investigação científica, que preza pela

construção e a valorização do processo envolvido, tendo a resposta de um problema

como decorrência de seu meio de resolução, não o contrário. Desta maneira,

associar o vestibular à uma maneira competente de selecionar um candidato à vaga

de faculdade é admitir duas verdades: o ensino superior é um lugar para quem tem

mais oportunidades e tempo para decorar um conteúdo; e que o próprio ensino

escolar, um dos primeiros contatos do indivíduo com a Ciência, é uma

desconstrução científica.

Neste ponto deve haver muito cuidado para que não procuremos um (ou um

único) culpado: fazer um levantamento das percepções dos estudantes e atribuir

suas imperfeições ao professor é incabível. O motivo, se pensarmos, é bem

evidente: o professor é tão imerso neste sistema quanto o aluno; mais

especificamente, ainda, na área da Matemática. A forma com que o professor de

Matemática ministra o conteúdo de suas aulas tende a parecer muito com a maneira

com que lhe foi apresentada na juventude — pautada, normalmente, na metodologia

da aula expositiva de resolução de problemas e na apresentação, por parte de seu

tutor, da “maneira correta de resolvê-lo”, como um confeiteiro que segue a receita de

um bolo e não questiona seu processo.

Lidar com Matemática é, antes de tudo, oferecer à criança a oportunidade de
agir, e posteriormente levá-la a refletir acerca de suas ações: reviver em
pensamento os acontecimentos que acabaram de se desenvolver, antecipar
o que poderia vir a acontecer [...] Desta forma, ela não somente poderá ser
confrontada com uma quantidade razoável de fatos com os quais
progressivamente se familiarizará [...], como também [...] irá elaborar
imagens mentais relativas a eles, e, ao vinculá-los e dar-lhes sentido,
estruturar pouco a pouco os seus conhecimentos.
(CERQUETTI-ABERKANE; BERDONNEAU, 1997, p. 4)

Fato é que o problema não está em quem ensina ou na forma com que se

ensina; está na motivação interna para o ensino. Para exemplificar, tomemos a

situação de José, um aluno fictício dentro de uma situação imaginária, e que sua

única motivação para aprender Geometria seja atingir a nota mínima de sua escola e

passar de ano. José certamente não demonstraria esforço no processo e não

investiria seu tempo no estudo, pois seu objetivo pessoal — consciente ou não —
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não é a aprendizagem, é apenas a devolutiva das questões propostas pelo

professor. Para José, não haveria julgamento social e/ou intelectual de suas

atitudes. Ele está “jogando o jogo”.

Da mesma maneira, se em outra situação tivéssemos Carlos, um professor

fictício de uma situação imaginária, cuja única motivação no ensino é apresentar os

conteúdos previstos na Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 2017) por meio

de uma metodologia expositiva (ou “tradicional”) e pouco prática e, em seguida,

aplicar uma avaliação de dez questões sobre os conteúdos estudados, também não

haveria julgamento social e/ou intelectual de suas atitudes. Carlos também estaria

“jogando o jogo”.

Ambos, José e Carlos, têm o mesmo respaldo: uma prova que busca medir a

capacidade da resolução de problemas, cujo intuito é buscar êxito no processo.

Percebamos que o fato de que ambos estão “trabalhando pelo mínimo” certamente

não seria julgado aos olhos de ninguém, pois é a forma com que se construiu e

mantém-se o sistema atual, e este fato por si só é aterrorizante: duas partes com

papéis científicos distintos, em um ambiente científico, que buscam —

inconscientemente — a redução do protagonismo do conhecimento humano a um

personagem secundário e de pouco valor. O pior, talvez, seja a naturalização desse

processo, pois, da mesma forma com que Carlos tem uma lista bem definida de

assuntos que deve explorar em cada ano escolar, José tem uma lista de

competências que espera-se alcançar ao fim de cada etapa bimestral ou anual.

Ambos, ao final de cada etapa, “traçam um risco” em suas respectivas “listas de

afazeres”, como em um ato de largar para trás um fardo, e não levar consigo o valor

de um novo tesouro.

Vale reiterar: nenhum jovem é obrigado a ter a vontade de frequentar o ensino

superior, e não há problema nisso. Como defendemos até o momento, a escola deve

prover a reflexão do aluno e o autoconhecimento de gostos e desgostos; deveria

mediá-lo em seu caminho, não obrigá-lo a tal. Entretanto, é — ou deveria ser — o

dever do Estado incumbir equidade aos jovens que desejam ou não trilhar uma

carreira no ensino superior, e, no primeiro caso, real possibilidade de alcançá-lo. A

escola pública deve ser o necessário para que os jovens consigam competir por

vagas no ensino superior sem que haja necessidade de cursinhos pré-vestibulares:

que essa seja uma escolha pessoal, não uma impossibilidade estrutural. O acesso

ao ensino superior tem a ver com equidade de oportunidades — ou deveria sê-lo.
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Dentro dessa perspectiva, analisando as entrelinhas do ensino público e

privado, mesmo com suas peculiaridades, podemos destacar diferenças notórias:

enquanto o primeiro preza pela formação técnica do aluno e de sua

profissionalização para o mercado de trabalho — oferecendo diversos cursos com

essas características, conjuntos ao Ensino Médio —, o segundo preza pela

preparação de seu público para o ingresso nas melhores instituições de ensino

superior do país, como, por exemplo, é mostrado no slogan “As melhores

cabeças”18. Há — talvez — um provérbio popular que nos auxilia a tentar entender

esse fenômeno: “Dois pesos e duas medidas”. A mesma situação [o ensino], que

deve apresentar, em suma, os mesmos conteúdos, cujo intuito é a formação de

cidadãos aptos à vivência em comunidade, que se diferem — e a seus compartes —

pelo poder aquisitivo e pelo ensino que se pode ou não pagar, o que influencia

diretamente no futuro de sua constituição econômica, educacional, cultural e

humana.

São situações delicadas que vivemos no âmbito nacional do Ensino.

Entretanto, há algo que não mencionamos até então — e talvez tenha um dos

maiores pesos dentro da análise comportamental dos estudantes: as dificuldades

pessoais. Cada qual — em exceção de raríssimos — possui uma área de estudo

que mais parece um pesadelo lúcido, ao melhor estilo Freddy Krueger em “A Hora

do Pesadelo” (1984).19 E é inegável, por diversas vias (direta ou indiretamente), que

uma porção significativa desse medo parte do estudo da Matemática, em enésimos

motivos; sejam questões pessoais, docentes ou escolares. E devemos levar esse

fator em consideração: é uma variável capaz de alterar — ou complementar ainda

mais — nossos estudos até aqui, além de fundamentar nossa luta: trazer ao aluno

que o propósito de sua aprendizagem transcende uma prova escrita.

4.1 A sobrevivência dos mais aptos

O professor Ledo Vaccaro (Doutorado em Ensino de Matemática pela

Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ), no podcast “Prof Cast”, apontou:

19 A Hora do Pesadelo. Diretor: Wes Craven. Produção: Robert Shaye. New Line Cinema, Media
Home Entertainment, Smart Egg Pictures, Elm Street Venture. 1984. 1 DVD, 91 min.

18 O OBJETIVO DF. Brasília: Colégio Objetivo DF, 2022. Disponível em:
https://objetivodf.com.br/o-objetivo/#:~:text=A%20paixão%20pela%20educação%20e,diferencial%20d
e%20ensino%20no%20país. Acesso em: 11 jan. 2023.
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[...] e como eu dei aula pro meu filho [...], a turma dele uma vez resolveu
anotar quantas vezes as pessoas falavam “vestibular” em sala de aula. Era
uma coisa absurda. Tinha gente que, numa única aula, falava cinquenta
vezes a palavra vestibular, vestibular, vestibular [...]. Aí meu filho me falou
que eu era o único que não falava a palavra vestibular. Porque eu sempre
usei o seguinte princípio: quem sabe, passa. [...] O que você tem que fazer?
Você tem que aprender. Sabe, passa. [...] Quem não sabe fica inventando
regrinha para escapar da ignorância que possui. Então o que a gente tem
que fazer aqui? Tem que aprender. (VACCARO, 2022, sem paginação)

Em seguida, comentou sua experiência em ministrar aulas para cursinhos:

[...] Eu dava aula no pré-vestibular não como professor de pré-vestibular,
cara. Eu preparava o cara e ele “Não, isso vai cair?”. Eu falei “Sei lá, cara.
Você só tem que saber. Se sabe, passa. E outra, aprende a pensar.” E eu
sempre defendi uma coisa: tem muito mais chance de passar em qualquer
concurso quem sabe menos em termo de quantidade de matérias, e sabe
trabalhar muito bem com o que tem na mão, do que quem sabe uma
enormidade e não sabe o que faz com aquelas ferramentas todas.
(VACCARO, 2022, sem paginação)

Essas falas ratificam ainda mais a argumentação de que os alunos veem a

Matemática como uma “ciência pronta”, apenas esperando que nós “encaixemos os

números” em suas fórmulas indiscutidas e apresentemos o tão cobiçado “valor de

X”. E além, mais uma vez é o indício de que esta disciplina constrói-se sob olhar

místico — uma verdadeira “matemágica” — em que o apoio mais seguro de seus

estudantes mora na replicação dos métodos de seus professores. Quando

remetemos o pensamento à proximidade desses fatores, temos uma verdadeira

caminhada no gelo: qualquer pisada em falso, escorregada, pressão ou

simplesmente acaso nos faz mergulhar em um banho gélido. E tomemos esse

pressuposto para analisarmos a situação da defasagem matemática nas escolas

brasileiras.

Já apontamos alguns fatores que podem fazer da Matemática uma espécie de

“monstro maquiavélico”: “É melhor ser temido do que ser amado”20. Dessa maneira,

Carvalho (2005) apud21 Silva (2005), amplia alguns motivos que podem levar à

dificuldade na aprendizagem da Matemática:

21 Não foi possível localizar o trabalho de Carvalho (2005), tendo em vista tratar-se de um
documentário não disponibilizado na web.

20 MAQUIAVEL, N. O Príncipe. São Paulo: Penguin Classics Companhia das Letras, 2010.
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● “Metodologia tradicional com ênfase excessiva ao cálculo” (SILVA, 2005,

p. 6)

Carvalho (2005) apud Silva (2005) divide o ensino da Matemática em três

pilares: Conceituação, Manipulação e Aplicação.

Os títulos dos tópicos são sugestivos e podem nos trazer alguns indícios

sobre as motivações que os cercam. E, para nossa sorte, são exatamente isso: os

aspectos de uma “aula tradicional” de matemática. Notemos que inicia-se pela parte

teórica, quando o professor apresenta o conceito que será aprendido na aula em

questão. Após isso, percorre os exercícios para fixação (manipulação) do conteúdo.

Por fim — e talvez junto dos exercícios —, busca-se aplicar o conhecimento a

situações cotidianas. O esquema abaixo apresenta o esquema discutido:

Conhecimento teórico➜ Exercícios➜ Essência do conhecimento

Aqui já podemos apresentar alguns problemas nesse esquema: ele é

“simples”. E quando dizemos isso, não desmerecemos os conhecimentos provindos

de seus estudos, mas a “receita de bolo” que parece ser empregada em uma infinita

quantidade de aulas de Matemática. O professor chega na sala de aula com

questões que carregam a essência de suas discussões, com intuito de inserir a

temática aos alunos. Após isso, apresenta a “forma padrão” com que os exercícios

— em grande parte dos casos — são resolvidos. E aplica-os alguns pares de vezes

para fixação, elencando, ainda, aspectos corriqueiros para trazer algum sinal de

“familiaridade”.

E quantas outras vezes, em quantos outras salas de aulas ministradas por

quantos outros professores, em quantas outras cidades de quantos outros estados

brasileiros isso ocorre? Em verdade, essa é a regra; difícil o professor que busca

além desta zona de conforto.

Para início de conversa, uma metodologia assim reduz a matemática a

apenas uma palavra: cálculo. E do cálculo, funde-se a rotina. A rotina de calcular

área, volume, distância, hipotenusa, X, Y, estatística, equação e por aí adiante. E

preceitua:
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[...] que nada mais se pode fazer enquanto os alunos não conseguirem fazer
todo tipo de cálculos. A insistência exagerada no cálculo, como se mais
nada contasse, impede muitos alunos de adquirirem outras competências. O
pior é que, apesar da ênfase no cálculo,muitos alunos continuam a mostrar
dificuldade neste campo. A solução não é erradicar o cálculo que tem,
naturalmente, o seu papel. O mal está em reduzir toda a aprendizagem da
Matemática à aquisição de técnicas de cálculo. (SILVA, 2005, p. 6)

Além dessa redução indiferente da Matemática, o aluno é algemado às

conjecturas do professor e quase promove a abolição de seu próprio senso crítico

para seguir a luz de outra pessoa nesta caverna obscura e aterrorizante. E

certamente que remove o fundamental da Matemática: o processo.

Não é difícil encontrarmos resultado de um problema escolar matemático,

quão difícil ele possa parecer; basta jogá-lo no computador que, em milésimos de

segundo, haverá uma resposta. Isso não é satisfatório — e não estamos

mencionando o lado do professor, que normalmente cobra a apresentação dos

cálculos e resoluções: estamos abrangendo a raiz do pensamento humano e

buscando formas de não reduzi-lo de sua magnificência. Apresentar a resolução de

equações quadráticas por meio da “fórmula de Bhaskara” não confere ao aluno

competência de resolução; apenas esquiva-o da ignorância, e pior: deposita nele

uma falsa sensação de saber. E, sobretudo, com incontáveis anos acumulados de

falsas sensações de saber e redução de temas complexos a meras apresentações

simplórias, torna sua própria visão do conhecimento algo simplório. Uma mentira

contada mil vezes não se torna verdade.

● “Falta de contextualização” (SILVA, 2005, p. 8)

Outro ponto de destaque é a antinaturalidade com que diversos exercícios

são exibidos: apenas apresentarmos uma situação imaginária que tenha um ou

outro elemento do cotidiano dos alunos não confere-lhes motivações. Decerto, por

exemplo, que é indiferente para a esmagadora maioria dos alunos se Carlos tem

quarenta e sete maçãs e seu amigo comeu vinte e três delas.

É certo, entretanto, que não podemos dissociar a Matemática da realidade. A

Matemática está na realidade, a descreve e é envolta por ela.

A contextualização é necessária uma vez que o aluno possa ser motivado
por outros elementos tais como: meio de comunicação, a cultura, problemas
sociais e econômicos, dentre outros; e ainda, tudo misturado, muitas vezes.
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Para cumprir adequadamente sua função, o docente deveria saber como
esses aspectos refletem no estudante. A defasagem entre o que o docente
tem para transmitir e o que o estudante espera receber gera um
desinteresse que interfere no aprendizado. (SILVA, 2005, p. 8)

A discussão apontada pelo autor na passagem “[...] o que o docente tem para

transmitir e o que o estudante espera receber gera um desinteresse [...]” (SILVA,

2005, p. 8) é instigante. De fato, em diversos momentos, pode-se apontar uma

desconversa entre o professor e o aluno; entretanto, parece difícil apontarmos com

clareza onde e quando esse caminho se difere. Tomemos como exemplo o que o

próprio autor nos diz: apresentemos uma contextualização matemática do quadro

social e econômico de uma comunidade que o aluno está inserido. Espera-se, então,

que durante as aulas os alunos façam levantamentos de dados, pesquisas de

campo, observações pertinentes e demais considerações sobre os processos e sua

vivência.

Não há necessidade de fazermos uma pesquisa aprofundada para termos o

vislumbre de que uma parte dos alunos vai se entreter com a experiência e desejar

repeti-la, enquanto que outros nem tanto assim. Isso é natural, dada a

heterogeneidade da sala de aula. E neste ponto é necessária atenção: essa falta de

interesse de uma parte dos alunos mora em questões de gosto pessoal ou, como

disposto no item anterior, foi cultivada pela “preguiça” do pensamento matemático?

Essa discussão certamente transcende a contextualização do conhecimento

[matemático] e dialoga com temas ainda mais complexos do sistema educacional e

sua construção.

● “Linguagem” (SILVA, 2005, p. 9)

No tópico da linguagem relacionada à Matemática, podemos interpretar por

duas vias: o sistema de simbologia e construções lógicas da matemática —

apontado por Silva (2005) — e a linguagem com que o professor se expressa em

sala de aula.

Primeiro vamos nos remeter à linguagem simbólica matemática: é uma

linguagem deveras sofisticada para estudo no ensino básico. Ao dizermos isso não

estamos tentando desvincular sua introdução na escola, apenas julgamos relevante

o cuidado na forma com que se apresenta a simbologia e a construção da linguagem
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matemática, pois não é uma “linguagem usual”, com palavras ou locuções; é

composta por signos que podem apresentar-se “abstratos e sem sentido” (SILVA,

2005, p. 9).

Dessa maneira, “formalizar” a linguagem e tentar, de uma forma branda,

“intimar” o aluno a decorar os signos e seus conceitos não apenas traz um potencial

desmotivador, como também afasta seus gostos da Matemática. Se for do interesse

docente apresentá-los em sala de aula, deve ser feito em momentos pertinentes,

fundamentados e que auxiliem no conjunto dos estudos.

A linguagem em si não motiva. Entretanto, os professores tendem a insistir
numa abordagem formalizante que só afasta ainda mais os alunos da
disciplina. Nenhum aluno pode interessar-se por algo em que não veja
algum elemento que satisfaça ou desperte sua curiosidade. É importante
introduzirmos linguagens e simbolismos por necessidades práticas quando
são necessários para auxiliar o aprendizado de coisas verdadeiramente
relevantes. (SILVA, 2005, p. 9)

Em contrapartida às regras estritas e formais da linguagem matemática, a

linguagem utilizada pelo professor é o veículo de comunicação que provém

entendimento aos seus ouvintes; para tal, é necessário que seja clara e objetiva,

com pouca ou nenhumas analogias, metáforas ou figuras de linguagem.

É essencial que o professor tenha proficiência na forma com que constrói

suas orações e as apresenta ao seu público, pois é delas que virão os

entendimentos e desentendimentos a respeito da Matemática; e, em decorrência,

opiniões positivas ou negativas. O docente deve atentar-se a não munir sua

criatividade com objetos comparativos ou metáforas que tentem “simplificar o

conteúdo” ou “torná-lo mais acessível”. Isso porque, nessas comparações, o axioma

do conceito de “Matemática” é diluído em camadas inconsistentes dentro de suas

próprias teorias e certamente que ao juntá-las num processo contrário,

encontraremos um objeto que não o primeiro. Tomemos, assim, o exemplo de um

professor fictício que procura uma maneira “simples” de discorrer sobre os Números

Naturais: “Os números naturais são os ‘números que existem na natureza’. Por

exemplo, o um, o dois, o três... Tudo o que eu posso contar nos dedos pertence ao

conjunto dos Números Naturais.”

Sua comparação já começa apresentando uma falha crítica: a busca pela

significação do conceito de número no “mundo real”. Os números que estudamos na

Matemática, em quaisquer que sejam os conjuntos a que pertencem, não são “bens
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materiais”; não existem no plano da realidade humana. Não é possível encontrar o

número dois andando pela rua, o número cinco fazendo aniversário ou, ainda,

observar a migração dos números quatros no inverno. São conceitos abstratos, que

são construídos e delineados em um “mundo” alheio ao nosso plano.

Quando tentamos fazer essas conexões impróprias para buscar uma via de

“facilidade” de compreensão para o aluno e, em inúmeros casos, há o efeito oposto:

confusão total. Para exemplo claro, imaginemos um professor fictício que, para

tentar se fazer entender no ensino de funções matemáticas, tentou fazer um nexo do

elemento matemático com um “moedor de carne”: “A função é como um moedor de

carne. A carne entra no moedor, ele faz o processamento todo e, em seguida, a

carne já sai moída. É como na matemática: ‘entramos’ com um valor para X, a

função trabalha esse valor e nos devolve o valor f(x).”

Foge à necessidade apontarmos que a função matemática não é um moedor

de carne, números não são “trabalhados e nos dão resultados prontos”. Há um

processo que foi ignorado pelo professor para trazer alguma “familiaridade” aos

alunos. E também foge à necessidade dizermos o quão confusas informações assim

vão se construindo na cabeça do aluno, pois sua preocupação — que até então era

matemática — passa a ser a interpretação de um fenômeno matemático adaptado

para um realidade díspar à sua origem. O que antes já poderia ser incompreensível

torna-se um pesadelo infindável.

Por isso, a apresentação da linguagem matemática na escola e a linguagem

do professor em sala de aula devem prezar pela fidelidade a que estão conectadas e

trabalhar com ela, não para ela.

A banalização do conhecimento matemático pode contribuir para fatores de

ansiedade e a baixa crença de entendimento por parte dos estudantes ou, ainda, ao

descaso consciente do aluno para com o conhecimento matemático, onde apresenta

uma expectativa tão baixa que não vê sentido em preocupar-se ou investir tempo

aperfeiçoando seus cálculos. (CORREA; MACLEAN, 1999)

Os apontamentos anteriores nos auxiliam no entendimento de algumas

barreiras que podem gerar afastamento dos alunos para com o estudo da

Matemática — mas não são os únicos existentes. Há diversas considerações que

devem ser feitas, em diversas instâncias.
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4.2 “Vós que entrais, [não] abandonai toda a esperança”22

Outra menção que não poderia fugir à análise é a evasão escolar, pois liga-se

diretamente às taxas de alunos que acessam o ensino superior — embora não

façamos uma análise aprofundada do caso neste trabalho.

Dessa maneira, na análise da formação inicial dos estudantes brasileiros, Neri

(2009) nos aponta um afunilamento gradual dos alunos que frequentam a escola em

detrimento dos jovens que trabalham. A seguir, a Figura 2 apresenta as realidades

do Gráfico I (Frequência escolar versus Idade) e do Gráfico II (Trabalho versus

Idade). Em números, o autor nos aponta:

[...] Por exemplo, aos 13 anos de idade, [...] a proporção que freqüenta a
escola é de 97% caindo para 74% aos 17 anos, quando sofre uma
aceleração caindo para 53% aos 18 anos de idade, e daí cai mais
lentamente até atingir 10% aos 30 anos de idade. A proporção de
pré-adolescentes que trabalham segue o sentido inverso, indo de 10% aos
13 anos de idade para 37% aos 17 anos,quando sofre uma desaceleração
no crescimento, ascendendo para 54% já aos 18 anos de idade e daí
cresce, mais lentamente, até atingir 74% aos 30 anos de idade. (NERI,
2009, p. 26-27)

Figura 2 - Comparação da frequência de jovens na escola e jovens que trabalham

Fonte: Neri (2009, p. 27)

22 Uma sátira à inscrição marcada nos portões do Inferno na obra de Dante Alighieri: A Divina
Comédia.

ALIGHIERI, D. A divina comédia. São Paulo: Landmark, 2005.
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Podemos inferir, assim, que há um processo de “peneira” (Figura 3). Iniciando

nos números dos jovens que são matriculados na escola; os que saem formados no

Ensino Fundamental II; os que se formam no Ensino Médio; a quantidade reduzida

de pessoas que segue para o vestibular — e, ainda, os que são aprovados.

Figura 3 – “Peneira” dos alunos de escola pública

Fonte: Autoria própria (2023)

Estes (vestibulares), em muitas vezes — ainda mais para os cursos mais

concorridos —, têm o potencial de apresentar a Matemática como um fator

excludente para o êxito; ou seja, temos duas fases “peneiras” para os sucesso dos
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candidatos: o próprio ato de fazer o vestibular unido ao ato de ser um exímio

estudante de Matemática e/ou conteúdos que envolvam cálculos da área de exatas.

Em um panorama maior, podemos enxergar esses cortes como verdadeiros

impedimentos para o acesso ao ensino superior, proporcionando um sistema

nacional de grandes filas de espera e a expectativa (ou pressão) dos jovens para a

admissão nas faculdades públicas, agravado, ainda, pelo precário ensino público

brasileiro. Na seção seguinte, apresentaremos os dados de nossa pesquisa com

alunos do ensino superior e investigaremos suas percepções pessoais da

importância do estudo da matemática para conquistarem suas vagas na

Universidade.

5 ANÁLISE DOS RESULTADOS

Após todos os procedimentos éticos, foram contatados os Centros

Acadêmicos e os coordenadores dos cursos para disponibilizarem o convite da

pesquisa, bem como o link do questionário, ambos via e-mail. No fim do mês de

Novembro de 2022 — data limite para participação —, com os questionários em

mãos, iniciamos nossas análises.

De início, para facilitar os apontamentos desta seção, destinamos

nomenclaturas para cada um dos participantes em relação aos cursos de ingresso:

foram utilizadas as três primeiras letras do curso para nomeá-los. A título de

exemplo: para os alunos do curso de Psicologia utilizamos “PSI 1”, “PSI 2”; para os

alunos do curso de Matemática utilizamos “MAT 1”, “MAT 2” e assim sucessivamente

para os outros participantes. A divisão foi feita dessa maneira visando buscar — ou

contradizer — a proximidade do seu curso de ingresso com a Matemática em uma

relação com a proximidade do próprio entrevistado com esta.

Após essa organização, sob ótica do referencial analítico de Bardin (2011), foi

feita a leitura flutuante das respostas e foram criadas categorias de análise,

relacionando-as com algumas questões e nomeando objetivos para cada uma delas,

com intuito de obtermos maior aproveitamento dos dados. Vale dizer que no

Apêndice B, onde se localiza o questionário, as questões não estão enumeradas —

pois estão apresentadas da mesma forma com que os participantes realizaram.

Entretanto, para a construção do Quadro a seguir e nossas análises posteriores,

levamos em conta uma construção progressiva onde a questão 1 inicia-se em
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“Idade” e a última questão — questão 22 — é “Explique sua escolha anterior”. Como

a questão “Caso seu gênero não tenha sido contemplado na questão anterior, por

favor escreva-o aqui” não é de caráter obrigatório, consideramos que esteja

localizada em conjunto com a pergunta anterior, que atenta sobre o gênero dos

respondentes.

Dessa maneira, estão dispostas no Quadro 3 as relações entre categorias,

questões e objetivos:

Quadro 3 - Relações entre categorias, questões e objetivos

Categoria Questões Objetivo

Informações
Pessoais (IP)

Questões de
1, 2, 3, 4, 5, 6

e 7
Analisar o público-alvo da pesquisa

Experiência Escolar com
a Matemática (EEM)

Questões 8, 9,
10 e 12

Analisar as percepções e as experiências escolares
dos indivíduos

Relevância da
Matemática no Cotidiano

(RMC)
13 e 14 Analisar as percepções dos sujeitos quanto à

importância da Matemática no dia a dia

Perspectivas da
Matemática no Vestibular

(PMV)

Questões 11,
17, 18, 19 e

20

Analisar as vivências dos sujeitos pela demanda de
conhecimentos matemáticos para realização do

vestibular

Perspectivas sobre o
Vestibular (PV)

Questões 15,
16, 21 e 22

Analisar as perspectivas dos sujeitos quanto ao
sistema de vestibulares

Fonte: Autoria própria (2023)

Após a etapa de separação das categorias e seus objetivos, as respostas

foram transcritas e desenvolveram-se em sub-seções de análise, norteadas pelo

Quadro 3.

Informações Pessoais:
A pesquisa decorreu, como já mencionado, com o total de 30 respondentes.

Deste número, temos que a maioria dos participantes são jovens e, embora não
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possamos afirmar certamente, há possibilidade de que uma parte deles estejam em

suas primeiras graduações, uma vez que 27 participantes apresentaram idades

entre 18 e 24 anos; 2 participantes com idades entre 25 e 35 anos; e apenas uma

pessoa com idade além de 35 anos. Em maioria, o público respondente foi de

pessoas com identificação de gênero feminino, constando 19 aparições, enquanto

que o gênero masculino marcou presença em 11 casos.

Como poderia-se imaginar, pela cidade de Bauru (onde foi desenvolvida a

pesquisa) ser considerada uma cidade universitária, a maioria dos entrevistados

reside localmente — 24 deles —, mas apenas 11 tiveram suas origens nestas terras.

A terra natal de um dos universitários, apontada como a mais distante, foi o estado

de Minas Gerais, embora este não tenha especificado a cidade em questão; os

demais sujeitos tiveram suas origens no estado de São Paulo.

A respeito dos cursos em que estão matriculados, tivemos incidência de 7 dos

10 cursos convidados: dos 30 respondentes, 11 eram do curso de Pedagogia, 7 de

Psicologia, 4 de Ciência da Computação, 3 de Matemática, 3 de Sistemas de

Informação, 1 de Meteorologia e 1 de Química. Dessa maneira, podemos inferir que

a maioria dos respondentes — 18 deles — vêm de cursos que não se relacionam

com a Matemática e/ou têm pouca apresentação de seus conteúdos e certamente

que rasas demonstrações acadêmicas. Isso pode ser um fator relevante para

levarmos em conta nas seções seguintes.

Por fim, os dados apontaram que 14 entrevistados estudaram inteiramente no

ensino privado, 12 estudaram inteiramente em escola pública, 3 estudaram em

ambos ensinos durante sua jornada escolar e apenas 1 deles apontou que seu

estudo deu-se em escola técnica. Em conjunto a essas informações, 19

respondentes afirmaram não ter ingressado na universidade mediante o sistema de

cotas, enquanto que 11 deles testaram afirmativo para a questão.

Essas informações são importantes para termos um panorama geral do

público analisado e podem servir de base para analisarmos, em algumas instâncias,

afirmações ou contradições entre suas falas, corroborando ou não com os

referenciais dispostos anteriormente.

Experiência Escolar com a Matemática:
Nesta seção serão mencionados dados numéricos dispostos em uma escala

de Likert (1932). Trata-se de uma escala de satisfação aplicada em pesquisas
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quantitativas de diversos ramos, cuja proposta é avaliar o nível de concordância ou

discordância dos respondentes para com a temática apresentada. A escala de Likert

utiliza-se de opções de escolha, chamados de “níveis”, cuja proposta é oferecer

opções de resposta que contemplam pontos opostos indicados com descrições

verbais — usualmente construídos de “discordo totalmente” a “concordo totalmente”.

Além disso, habitualmente as escalas são construídas com cinco níveis de escolha,

entretanto, há possibilidade de variações nesse número, conforme a necessidade da

pesquisa.

Para o nosso estudo, utilizaremos uma escala de cinco níveis, avaliada da

esquerda para a direita com numerações 1 a 5 — que representam o nível de

concordância com as afirmações propostas; de discordância total (nível 1),

imparcialidade (nível 3) e concordância total (nível 5). Por enquanto ainda não

teremos afirmações para estabelecermos conexões ou desconexões com a teoria,

embora possamos fazê-lo buscando um nexo entre as opiniões do estudo da

Matemática escolar e algumas informações pessoais, da seção anterior. Dessa

maneira, separamos os estudantes em dois grupos: alunos que cursam ciências

humanas — referentes aos cursos de Pedagogia e Psicologia — e os alunos que

cursam ciências exatas — os demais cursos apresentados. Assim, teremos uma

proporção de 18 estudantes de humanas para 12 estudantes de exatas e

buscaremos uma concordância desse dado na evidência apresentada pelas

experiências escolares dos indivíduos. Vale a ressalva: não haveria possibilidade de

ignorarmos este passo, pois reflete as percepções individuais dos sujeitos e é

através delas que poderemos iniciar o esboço de nossos caminhos.

A oitava questão do formulário — e a primeira questão de nossa análise nesta

seção — é precisa: investiga diretamente se o estudante possui e/ou possuía gosto

pelo estudo da Matemática. Os resultados mostram que a maioria dos estudantes

apontou níveis 4 e 5 de concordância com a afirmação, testando, ao todo, dezessete

respostas. Em contrapartida, onze estudantes apresentaram níveis 1 e 2 de

concordância com a afirmação — seis e cinco respostas, respectivamente —, ou

seja, apontaram desgosto pelo estudo da Matemática. Curiosamente, os alunos do

curso de Pedagogia estiveram presentes em todas as seis respostas de nível 1 e

dois deles estavam presentes na concordância de nível 2, embora encontremos três

sujeitos que apontaram níveis 4 ou 5. Outro dado curioso é que cinco dos sete

universitários do curso de Psicologia apontaram níveis 4 ou 5 em suas respostas,
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além de um estudante de Ciência da Computação e um estudante de Sistema da

Informação que testaram nível 2 na pergunta.

Para levantarmos outros indícios, sigamos nossa análise: onze respondentes

apresentaram nível 1 quando perguntados sobre suas dificuldades no estudo da

Matemática no Ensino Fundamental, embora apenas sete deles tenha mantido suas

respostas quando perguntados sobre dificuldades no Ensino Médio — ambos

liderados por estudantes de Psicologia, com três aparições em ambos os casos.

Para os casos coniventes com a dificuldade no estudo da Matemática nos ensinos

Fundamental e Médio — nível 5 —, sem surpresas, podemos apontar disparada a

liderança do curso de Pedagogia, contando com três aparições no primeiro caso e

seis aparições no segundo — sendo o único curso a aparecer no nível 5 de

concordância às dificuldades matemáticas no Ensino Médio.

Dessa maneira, podemos apontar a tendência na dificuldade que estudantes

dos cursos de ciências humanas apresentam junto da Matemática, embora que

certamente uma generalização do caso seja injusta e demande estudos mais

aprofundados com maiores públicos. De qualquer maneira, está expressa alguma

dificuldade no processo de assimilação destes conhecimentos, quaisquer que sejam

as causas possíveis, algumas, inclusive, possivelmente já debatidas no corpo deste

trabalho. E quando alinhamos esses pensamentos à análise da próxima questão,

vemos a primeira menção expressiva à imparcialidade dos entrevistados: onze deles

apontou para o nível 3 quando perguntados sobre seu conhecimento sobre fórmulas

e artifícios matemáticos para resolução de exercícios propostos pelo professor ou

em provas.

Isso pode nos dar alguns possíveis rumos de estudo: pode não ter havido

apresentação aprofundada das temáticas e significação dos conhecimentos e, por

isso, os respondentes expressaram opiniões nulas; pode ter havido apenas a

necessidade de decorar conhecimentos de curto prazo e que foram esquecidos em

seguida, por isso sua resposta indiferente; ou, ainda, pode ter havido uma instância

inferior à decoreba, onde o estudante acompanhou as atividades propostas pelo

professor e sequer refletiu sobre seu conhecimento, onde apenas “seguiu o fluxo” da

aula e copiou a matéria no caderno, sem se questionar sobre a temática que lhe foi

apresentada; e desses apontamentos desdobram-se inúmeras outras possibilidades.

Relevância da Matemática no Cotidiano:
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Dos apontamentos anteriores podemos elencar a seção seguinte, numa

tentativa de investigar as percepções dos sujeitos quanto à importância da

Matemática no cotidiano. Para irmos mais a fundo nas análises desta seção, de uma

perspectiva humana, abordamos os cinco níveis da escala de Likert como

expressões de linguagem: nível 1 - “Não sei” (desconhecimento total); nível 2 - “Não

sei, acho que usamos em algum lugar, mas não sei onde” (desconhecimento); nível

3 - “Acho que poderia ser usada em algum lugar, como no cálculo de juros ou na

construção” (incerteza); nível 4 - “Dá para usar a Matemática na probabilidade de

ganhar na Mega Sena ou na avaliação das estatísticas, por exemplo”

(conhecimento); nível 5 - “Claro, a Matemática está presente em todos os lugares,

do macro ao micro universo, na espiral das galáxias, nos computadores, na cultura e

no conhecimento humano" (afirmação). Vale ressaltar que essas não foram falas

expostas pelos entrevistados, apenas tomamos essas expressões para avaliarmos a

escala de um ponto de vista mais humano.

Dessa maneira, ao analisarmos as respostas dos estudantes, pôde-se

perceber uma tendência à desconexão da Matemática para além de exercícios

propostos: dez deles apontaram nível 2 nas respostas e oito respostas foram

imparciais (nível 3). Para termos uma noção mais ampla, a soma dos alunos que

apontaram níveis 4 e 5 foi de apenas nove, ou seja: vinte e um entrevistados

apontaram que não possuem a visão da Matemática como ferramenta

essencialmente útil — ou não puderam precisar exatamente onde encaixá-la na vida

cotidiana. Isso corrobora com as afirmações anteriores de que a Matemática

apresenta-se desconexa na escola, além de simplificada e indiscutida.

Além das questões fechadas, essa seção também conta com a análise de

uma questão aberta — a questão 14. A aparição mais recorrente entre as respostas

diz sobre a Matemática Financeira. Algumas delas estão dispostas a seguir:

MET 1 - Sim, a matemática financeira por exemplo é muito importante
para sociedade [...];

CIE 4 - [...] qual item do mercado compensava mais;

PED 8 - [...] ir ao mercado, verificar o saldo bancário;

MAT 3 - [...] na compra de um terreno [...], compra no mercado,
negociação no banco [...]

PSI 7 - [...] permite otimização de gastos, compreensão da vida
financeira, previne golpes e é uma excelente ferramenta organizacional
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Outro ponto de destaque está na especialização profissional para o uso da

Matemática:

CIE 1 - [...] só terá utilidade se a pessoa escolher se especializar em um
campo que se use tal matemática;

CIE 2 - [...] se você trabalhar com exatas

CIE 4 - [...] desenvolvimento de objetos, estruturas e ferramentas
frequentemente utilizados (ex. edifícios, computadores, móveis)

PSI 5 - [...] criações de muitos objetos, construções como pontes,
encanamentos, casas e prédios.

As disposições anteriores nos apontam que alguns entrevistados atribuem a

Matemática como ferramenta para cálculos financeiros — uma abordagem de

comum utilização a todas as pessoas — enquanto que, para ela ter uma utilidade

“mais aprofundada”, é necessário especialização em uma área. Um fator comum a

todas as respostas é que apontam a utilização da Matemática estritamente ligada à

utilização de cálculos numéricos e quantidades, e em apenas uma ocorrência — um

tanto discreta — de que podemos utilizar a Matemática como uma ferramenta para

formação intelectual e crítica, apresentada por PSI 6: “[...] a lógica adquirida para o

estudo matemático permanece, transformando a maneira da qual se enxerga o

cotidiano”.

Esses pontos nos revelam a simplificação da Matemática a artifícios

numéricos e que busca no cotidiano uma maneira de justificar sua relevância.

Certamente que algumas falas destacadas na análise das respostas que incluíram

Matemática Financeira podem ser vistas, por outra perspectiva, como uma forma de

desenvolvimento do senso crítico, como apresentados por CIE 4 (quais valores de

compra “compensam” mais) e PSI 7 (prevenir golpes), embora, da forma como

apresentaram suas respostas, não seja uma visão consciente.

Outro apontamento que acorda à análise da questão anterior desta seção é a

generalização da Matemática: treze respostas corroboram para sua presença em

diversos aspectos do dia a dia, embora a maioria dos respondentes não tenha se

aprofundado na exemplificação dos casos.

Houveram, ainda, quatro expressões com características próprias:
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CIE 4 - [...] Ao analisarmos tarefas rotineiras, raramente percebia alguma
aplicação pessoal de conteúdos considerados complexos a nível
escolar (ex. matrizes, polinômios, bhaskara); ainda assim, sempre usei
cálculos básicos para saber o tempo restante em uma viagem ou qual item
do mercado compensava mais.

PED 9 - Com certeza, faz parte do cotidiano nas coisas mais básicas, mas
muitas vezes por traumas, a matemática "mais avançada" é prejudicada,
analisando por mim, eu acabava dizendo "não consigo" sem ao menos
tentar.

PSI 5 - Sim, pois ela é a base para criações de muitos objetos, construções
como pontes, encanamentos, casas e prédios. Porém, além da construção
civil ou design de produto, eu não vejo tanta aplicação assim.

SIS 1 - Sim, porém algumas matérias são menos úteis do que outras, por
exemplo a aplicação de bhaskara não é comparável a saber juros e
porcentagem, sendo o último infinitamente mais útil.

São apontamentos pessoais que nos revelam níveis de afastamento do

respondente com a Matemática: SIS 1 e CIE 4, de forma branda, criticam a

apresentação de temáticas escolares “menos úteis”, onde, segundo apontamentos,

deveria-se dar maior ênfase à Matemática Financeira (citada diversas vezes) do que

em temáticas “mais abstratas”, como resoluções de equações — que, embora não

tenha sido apresentada de forma explícita por outros participantes, suas expressões

traziam, por algumas perspectivas, sentidos similares. Além disso, PED 9 foi o

respondente que maior apresentou distanciamento da Matemática, além de atribuir

este fato à possibilidade de traumas — sequer buscando resolução de problemas

apenas por terem carga lógico-matemática no processo. PSI 5 apresentou um nível

de evidência mais expressivo na desconexão da Matemática para o mundo.

Os únicos dois respondentes que apresentaram alguma forma de negação da

utilidade da Matemática no cotidiano — curiosamente (por sorte ou destino) —

apontaram como possível culpado o vestibular:

PED 11 - Não, acho que se foca muito na matemática para o vestibular,
na matemática para provas e se perde a matemática do cotidiano, as
maravilhas da matemática, se bota uma pressão muito grande em cima
dela.

PSI 2 - Considero uma ferramenta útil devido a todo seu caráter de ciência
formal, entretanto vale a ressalva de que por pressão escolar e do
sistema vestibular, muito do que aprendemos é cada vez mais
desconexo do ramo científico, e apenas usado de maneira exclusiva
em testes de ingresso em instituições com capacidades limitadas de
atender a todos.
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Dessa maneira, as percepções apresentadas pelos sujeitos da pesquisa nos

revelam indícios do que havia sido discutido nos referenciais anteriores: redução da

Matemática a operações numéricas, a falta de profundidade no entendimento do

pensamento matemático como potencial de aprovisionamento crítico e, como

expresso nas falas de PED 11 e PSI 2, o foco exagerado dos conteúdos

matemáticos em provas e vestibulares provê aos alunos o entendimento dos

processos de resolução de exercícios em troca da ausência do contexto no estudo

— o que decorre na análise simplificada de seus conteúdos.

Perspectivas da Matemática no Vestibular:
Nesta seção serão relevadas as vivências dos sujeitos pela demanda do

saber matemático para realização e aprovação do vestibular e iniciaremos pela

análise da questão 11: a investigação das dificuldades dos estudantes para resolver

questões matemáticas no vestibular.

Novamente retornaremos ao auxílio dos cinco níveis da escala de Likert:

dezessete entrevistados apontaram alta dificuldade na resolução de questões nos

vestibulares, (níveis 4 e 5), enquanto que apenas oito apresentaram pouca

dificuldade (níveis 1 e 2). Na análise do primeiro caso houveram estudantes de seis

dos sete cursos respondentes nesta pesquisa, embora, majoritariamente (dez deles)

fossem do curso de Pedagogia: Ciência da Computação, Meteorologia, Pedagogia,

Psicologia, Química e Sistemas de Informação. Os únicos que afirmaram ter tido

pouca dificuldade na resolução das questões (nível 2) foram os entrevistados do

curso de Matemática.

Quando foi pedido para que os estudantes fizessem um levantamento da

importância ("peso") da Matemática na hora de prestar um vestibular, em uma escala

própria de zero a dez, obtivemos que a média das opiniões foi a nota sete; ou seja,

podemos inferir, na perspectiva dos entrevistados, que há um nível significante na

importância do estudo da Matemática para ingresso no ensino superior, além de ser

requerido, também, em áreas correlatas, como Física e Química. Alguns

comentários podem ratificar este pensamento:

CIE 4 - Pessoalmente, 8. Sei que a maioria tem dificuldade nessa área e
garantir tais questões é um método de conseguir vantagem.

MET 1 - 10, os cálculos matemáticos costumam ser mais complicados,
fato que prejudica muito o desempenho no vestibular.
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PED 1 - 8. Acredito que, pelo histórico de dificuldade da maioria das
pessoas com essa matéria, quem tem mais acertos acaba se
sobressaindo nas notas.

SIS 2 - 7, pois essa está presente na maior das áreas e geralmente é a
diferença entre aprovado e não aprovado

SIS 3 - 10. Pois alguém que acerta quase todas as questões de
matemática da prova tem um diferencial. A maioria não acerta mais que a
metade.

As falas dos entrevistados validam ainda mais as discussões anteriores de

que a Matemática pode — e é — um fator de restrição para o ensino superior. Além

disso, pode transformar-se em um fator psicológico e promover ansiedade ou

insegurança aos estudantes, certamente atrapalhando seu desempenho nas

avaliações: dezoito dos trinta entrevistados apresentaram insegurança, medo ou

algum tipo de aflição no pensamento de falhar por conta da Matemática:

CIE 3 - [...] Por mais que eu sempre tive afinidade com a Matemática, o
medo dos tais vestibulares em que pessoas levam anos para passar e que
a Matemática tinha um peso grande na composição da nota me levaram
a temer um pouco, mesmo que pequeno

MET 1 - Sim, consegui resolver algumas questões de matemática,
entretanto não foram suficientes para me deixar confiante, acredito que
o nervosismo acabou me prejudicando, de maneira que cometi erros, os
quais não deveria

PED 1 - Sim. Tive medo do meu conhecimento não ser o suficiente, pois
mesmo em cursos de humanas, é nítido como as matérias de exatas
acabam dando pontos que fazem toda a diferença para a aprovação.

PED 5 - Sim, a matemática nunca foi um ponto forte meu, o pensamento
de que poderia reprovar por conta dela mesmo que o curso escolhido
fosse o de humanas, me deixava muito aflita

PED 8 - Sim. Eu, praticamente, chutei todas as questões. Tive medo de
que essa área pudesse prejudicar minha aprovação.

PSI 3 - Sim, por conta desta desigualdade no ensino que as escolas
públicas tiveram em relação às aulas a distância.

QUI 1 - Intimidado não, porém inseguro e incerto

SIS 1 - Sim, visto que em muitas faculdades há o modelo de pesos nas
matérias eu temia muito que a minha nota mediana em matemática
poderia abaixar a minha nota ao comparar com outros candidatos do
mesmo curso.

Embora não tenhamos abordado especificamente a respeito da pandemia de

COVID-19 e seus efeitos na educação, a fala de PSI 3 vai de encontro à defasagem
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nas escolas públicas, e além: condiz com as informações dispostas anteriormente,

tanto pela necessidade de termos cotas para o ensino público, dadas as dificuldades

estruturais que este possui. Aliado às outras declarações, fica evidente que há um

processo de “peneira” dos estudantes, principalmente quando o assunto é

Matemática; seja ela em decorrência de nível psicológico, pessoal ou avaliativo, a

defasagem nesta área impacta diretamente nos resultados dos processos

classificatórios. E se observamos a Matemática como um fator discriminatório,

assustador, plenamente numérico e robotizado, buscamos avaliar se mesmo sob a

iminente necessidade de resolução das questões os entrevistados o fizeram.

Como resposta, obtivemos que dez respondentes fizeram os cálculos

dispostos na prova, seis conseguiram realizar de forma mediana e quatorze pularam

o processo. Isso pode nos apontar outra crítica escolar: Para quê ensina-se

Matemática? Uma vez que, se fizermos um panorama até o momento, a maioria dos

entrevistados apresenta medo ou insegurança no estudo dos cálculos matemáticos,

não têm altas perspectivas de utilidade da Matemática cotidiana, não apresentam

conexões históricas entre a evolução humana e a Matemática e, além disso, quando

vão fazer o vestibular, quase metade sequer tenta realizar cálculos. Para quê
ensina-se Matemática? Constrói-se como um instrumento de seleção. Reforça-o.

Reprime os imparciais e os desafetos. Premia aqueles que têm condições de estudo

para entendê-la; subjuga os fracos. Para quê ensina-se Matemática?

Perspectivas sobre o Vestibular:
Por fim, nossa última categoria de análise dispõe sobre a perspectivas dos

entrevistados quanto ao sistema de vestibulares, a iniciar pelo processo seletivo

para o ingresso nas universidades: vinte e sete pesquisados apontaram o vestibular

como injusto, excludente, inadequado, elitista, cansativo, extenso, estressante e

conteudista; apenas três entrevistados apontaram como sendo um sistema coerente

e eficiente para averiguar a apropriação do conhecimento dos estudantes.

Abaixo estão expressos alguns pensamentos dos pesquisados que discordam

do processo:

MAT 3 - É um método de avaliação de diversas habilidades dos estudantes,
porém não leva em consideração a situação da educação pública do
Brasil [...]. Dessa forma o sistema de vestibulares acaba sendo uma uma
forma de avaliação excludente.
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PED 1 - Acho muito excludente, principalmente para pessoas em
vulnerabilidade social/econômica que não tiveram acesso a uma
educação de qualidade. Dificilmente essas pessoas conseguem possuir [...]
conhecimentos necessários para o vestibular, seja na falta de professores
[...], materiais (livros e apostilas recentes e de qualidade), ou precisar
priorizar o trabalho ao estudo. Tudo isso reforça a desigualdade no
sistema de vestibulares [...].

SIS 3 - A minha percepção é de que é um sistema elitista [...]

PSI 4 - [...] o vestibular nivela [...] as provas com base muito mais do que
se espera que o aluno tenha aprendido, do que de fato aprendeu.

PSI 7 - [...] Preza meritocracia em um país com ensino desigual, é
eliminatório e não classificatório, preza decoreba ao invés de
aprendizado. Passar pelo menos uma década de vida estudando para uma
prova e não para construir conhecimento é um desperdício

MET 1 - Não acho que esse sistema favorece as múltiplas inteligências dos
alunos, visto que na minha opinião o vestibular se restringe a um único
padrão, no qual você decora e na hora da prova aplica os conteúdos,
acredito que as formas de avaliação não deveriam ser as mesmas em todos
os cursos, mas sim diferentes formas de avaliações baseadas no que é
necessário a cada curso.

As ideias dispostas nestes comentários corroboram com as teorias que

permeiam nossas discussões a respeito do vestibular ser uma política pública

exclusiva e exaustante. Excepcionalmente as disposições de PSI 7, que dão-nos luz

para ainda outras discussões.

Em contrapartida, temos comentários de seus opostos:

CIE 2 - justo, coerente

PED 8 - Penso que os vestibulares são uma forma de averiguar a
apropriação que os estudantes tiveram ao longo de sua formação
escolar, porém há uma grande diferença entre alunos que estudaram na
rede pública e na rede privada. É possível identificar que os alunos da
rede privada apresentam um maior acesso e domínio dos conteúdos em
relação aos estudantes da rede pública. Neste sentido, os estudantes que
apresentam maior domínio do conteúdo apresentam mais vantagens
no vestibular. Penso que as políticas públicas, como as cotas, seguem no
sentido de amenizar essas problemáticas.

PED 9 - Acredito que seja um sistema, apesar de muito pesado e que
muitas vezes prejudica a saúde mental dos vestibulandos, ele é eficiente,
pois avalia o aprendizado do aluno de forma coerente.

Com exceção de CIE 2, os respondentes PED 8 e PED 9 sustentam suas

argumentações de que o vestibular, mesmo que possua “diferença entre alunos que

estudaram na rede pública e na rede privada” (PED 8) e “seja [...] pesado e que

muitas vezes prejudica a saúde mental” (PED 9), é um sistema eficiente, pois avalia
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o aprendizado dos alunos sob a mesma ótica de coerência. Isso apresenta uma leve

contraposição ao que foi estudado até o momento, exatamente por elencarmos que

os fatores de desigualdade de oportunidades e a valorização das respostas em

detrimento do processo serem pontos negativos à prática. Vale dizer que os dois

respondentes que argumentam em prol do vestibular são do curso de Pedagogia, o

que, por outro lado, pode nos indicar o intuito na manutenção da prática avaliativa na

escola e no vestibular, evidente em: “[...] os vestibulares são uma forma de averiguar

a apropriação que os estudantes tiveram ao longo de sua formação escolar” (PED 8)

e “[...] ele é eficiente, pois avalia o aprendizado do aluno de forma coerente.” (PED

9).

Outro ponto levantado foi a percepção dos entrevistados quanto à

necessidade de que apenas os cursos das áreas de ciências exatas tenham

exigência da resolução de cálculos matemáticos: vinte e seis entrevistados

apontaram que não deveria haver esse “cerco”, além de que devem ser

apresentados a todos os cursos em diferentes níveis de importância.

Em suas afirmações, podemos inferir suas percepções da importância de se

estabelecer uma interdisciplinaridade nas disciplinas escolares. A seguir listamos

algumas:

PED 9 - Não, todos devem ter, mas como já acontece, mas para a área de
exatas deveria pesar mais do que para outras áreas, mas não deve ser
deixado de lado o conhecimento científico matemático, por que então
haveria ainda mais defasagem no ensino. A matemática é essencial.

PED 11 - Não, porque acho que a matemática está em tudo na nossa
vida, não se dá para ignorá-la só porque não vai fazer um curso de
exatas. Acho que tem que melhorar ela na escola e não tirá-la do
vestibular.

CIE 3 - Não. Evidente que é mais lógico tê-los em áreas da exata, mas
questões interdisciplinares são interessantíssimas para avaliar a
amplitude e integração de conhecimentos.

PSI 5 - Depende, acho que é importante saber o básico da matemática
pois ela ajuda também no raciocínio e na construção do pensamento
crítico, formulação de hipóteses etc. No entanto, cálculos muito
complexos não faz tanto sentido pessoalmente pra mim

Curiosamente, devemos incluir um fator deveras inusitado em nossa

discussão: mesmo os estudantes que possuem muita dificuldade em matemática e

não enxergam “sentido real” em seu aprendizado, acham que ela deveria ser

ensinada para todos os alunos na escola e requerida no vestibular. Nesse sentido,
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PED 9 aponta que se a Matemática fosse abolida do vestibular, certamente que

haveria ainda mais defasagem em seu ensino, argumento que vai de encontro à

ideia de PED 11, que aponta a necessidade de melhora de sua apresentação no

ambiente escolar. São argumentos relevantes, ainda mais por parte de PED 9, uma

vez que, se voltarmos para discussões anteriores, veremos que o mesmo sujeito

apresentou o maior distanciamento da Matemática, além de sequer ter esboçado

alguma resolução de problemas matemáticos durante o exame.

Isso é um fator que pode nos esclarecer tudo o que viemos construindo: a

Matemática é fundamental. Ela traz um grau de interesse em sua construção;

apenas é reduzida ao ponto de tornar-se maçante, repetitiva e axiomática — do

ponto de vista que o aluno apenas aceita as informações e sequer questiona a si ou

ao professor.

Por fim, os entrevistados foram perguntados se, por escolha própria,

manteriam o sistema de vestibulares ou trocariam-no por outro método. Do público

total, vinte e três responderam que trocariam o sistema e sete afirmaram que

manteriam a prática.

Temos, ainda, um adendo a alguns dos discursos:

CIE 2 - Acho justo manter o sistema de vestibulares, provar o seu
conhecimento e ver se está apto a ingressar, mas outros métodos
poderiam ser acrescentados, como avaliação do seu histórico escolar por
parte da faculdade, e pesquisa com seus ex-professores como critérios
adicionais à favor do vestibulando (isso é bem usado em alguns países
estrangeiros)

PED 1 - Acho que seria interessante poder ingressar utilizando as notas do
ensino médio, pesando as matérias da área no qual o curso desejado
pertence (humanas/exatas/biológicas)

PED 2 - Como eu falei anteriormente, o vestibular não deveria ser uma
forma de definir todo um futuro. Acho extremamente válido a utilização das
notas ao longo dos anos no currículo escolar da pessoa, porque senão, por
um dia de nervosismo ou se até a pessoa não chega a tempo, perde uma
oportunidade excelente por algo que ao longo dos anos ela merecia
conquistar!

PED 6 - Para além da possibilidade do vestibular, deveria se oferecer a
opção de tentar ingressar através do currículo e do desempenho do aluno
ao longo de sua trajetória escolar.

PED 10 - Acredito que o melhor método de acesso seria aquele onde o
aluno seja avaliado desde o seu ingresso na escola

PED 11 - Um dia, uma prova acho que não deveria definir o futuro de um
aluno. Poderia optar por histórico escolar, mas vendo a maneira como a
escola pública quer que seja avaliado o aluno nem essa eu sei se seria uma
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boa ideia, mas levar em conta toda sua trajetória é melhor do que levar
em conta um dia.

PSI 7 - Acho que seria mais justo um sistema que preza pelo histórico de
notas do aluno na escola, junto com uma prova de conhecimentos básicos
daquilo que é mais pertinente pro curso pretendido e pra vida. Porém, isso
só seria possível se o ensino básico tivesse um padrão de qualidade bem
estabelecido ou se multiplicassem a nota do aluno por um fator de desvio
baseado na qualidade da escola versus o esperado do aluno, de forma a
harmonizar as notas de forma justa. [...]

Mesmo que CIE 2 discorde dos outros sujeitos quanto à mudança dos

vestibulares, há um fator comum aos discursos: todos prezam pela avaliação do

histórico escolar como um dos critérios para acesso às Universidades. Na

Universidade Estadual Paulista (UNESP) há um sistema similar, o chamado

Coeficiente de Rendimento (CR), que apresenta a média das notas nas disciplinas

cursadas. Como já mencionado, ideias semelhantes dispostas no Artigo 2º da Lei

12.711/2012 (BRASIL, 2012) foram vetadas com a justificativa precisa de que uma

construção assim seria proporcionaria ainda mais exclusão universitária.

Os demais sujeitos que apontaram interesse na manutenção de vestibulares

expressaram que, embora não seja o “sistema ideal”, desconhecem e/ou não

pensaram nenhuma outra maneira efetiva para a seleção de candidatos. Já os

respondentes que apresentaram ideias de mudança, propuseram mudanças

generalizadas: adequação do ingresso à realidade brasileira; mudança no “peso”

das matérias em concordância à área do curso escolhido; provas com caráter

específico, dentre outras.

6 DISPOSIÇÕES FINAIS

No fim das contas, o foco não está na mudança do sistema de vestibulares ou

sua permanência. O que nos entristece é haver necessidade de dedos serem

apontados para alguns poucos bem-aventurados e que apenas eles sejam

considerados aptos para carregar, contribuir e transmitir as construções do

conhecimento humano. Com ou sem vestibular, o pensamento de que devemos

fazer um processo seletivo para o ensino superior, quão possamos criticá-lo, é um

pensamento excludente e enraizado, que aceitamos sem pensar, consideramos o

mais correto e contribuímos para sua manutenção.
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É um sistema, além de exclusor, conteudista e reducionista: preza pela

avaliação da quantidade de conhecimentos apresentados na vida escolar, além de

reduzi-los a argumentações simplificadas e indiscutidas, cujo [único] resultado

correto, esperado e, sobretudo, louvável, está na apresentação da resposta final,

onde o processo de obtenção pouco (ou nada) vale.

Quando apontamos estes efeitos, não buscamos em nenhuma instância

culpar educadores: eles são tão vítimas quanto os próprios educandos. E além: seria

injustiça.

Sua função primordial é prezar pela excelência do conhecimento [científico]

de seus tutorados. E é esperado, principalmente na rede pública de ensino, que o

façam em condições estruturais questionáveis, em ambientes superlotados de

alunos, além de salários baixos e direitos suprimidos — e isso que não estamos

levando em conta a falta de professores auxiliares para alunos com necessidades

especiais: autismo, cegueira ou surdez, por exemplo. Não é correto pretender que

seus afazeres sejam feitos de forma perfeita, ainda que o sejam feitas de forma

exímia pelos professores da rede pública escolar.

Em uma instância mais profunda, também na ótica do ensino público — que

ainda possui alguma “maleabilidade” na didática da apresentação dos conteúdos em

relação à rede privada —, podemos encarar o professor como um refém dos

currículos estatais, algemado à inflexibilidade dos livros didáticos e às obrigações

ditadas por olhos que nunca fitaram tais realidades. Nessa perspectiva, se fizermos

uma crítica final acerca dos métodos de avaliação mais difundidos na educação

brasileira — desde os exercícios em sala de aula, provas escolares e até os

vestibulares —, veremos uma expectativa semelhante entre professores e alunos: a

perfeição. Espera-se excelência. E nada há de mais excelente do que um professor

que aprova uma classe inteira em vestibulares conceituados. Ou que, ainda, um de

seus tutorados alcance a primeira posição na lista de aprovados de uma faculdade

de renome. Esse é o senso de competência do século XXI. E nada menos do que

isso.

Uma prova em um único momento não mede e nunca medirá empenho e

desempenho humanos. Somos variáveis. Cada um de nós é uma Metamorfose
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Ambulante23 com afazeres e contribuições grandes demais para sermos reduzidos a

pessoas indiferentes que carregam “aquela velha opinião formada sobre tudo”.

Somos além de medíocres. Temos força para quebrar esse eterno ciclo de tentar

outra vez: basta um desejo sincero e profundo; nossas ações serão capazes de

“sacudir o mundo”24.

24 TENTE outra vez. Intérprete: Raul Seixas. Compositores: Marcelo Ramos Motta, Paulo Coelho De
Souza, Raul Santos Seixas. In: NOVO AEON. Intérprete: Raul Seixas. Rio de Janeiro: Philips
Records, 1975. 1 disco, lado A, faixa 1. Disponível em:
https://www.youtube.com/watch?v=hu_XSw4e9GU. Acesso em: 23 dez. 2022.

23 METAMORFOSE Ambulante. Intérprete: Raul Seixas. Compositor: Raul Seixas. In: KRIG-HA,
BANDOLO!. Intérprete: Raul Seixas. Rio de Janeiro: Philips Records, 1973. 1 disco, lado A, faixa 3.
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=CmB4sfoZkwo. Acesso em: 19 dez. 2022.
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APÊNDICE A — TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Olá, participante! Você está sendo convidado a participar da nossa pesquisa

"O vestibular como política pública de acesso ao ensino superior e a Matemática

como potencial restritivo".

Eu sou Robson Henrique Moraes Braga, estudante do quarto ano da

graduação de Licenciatura em Matemática pela UNESP de Bauru e estou

desenvolvendo um estudo para o meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) sob

orientação da Profa. Dra. Eliana Marques Zanata (Departamento de Educação), cuja

proposta é explorar a visão dos alunos ingressantes da Faculdade de Ciências

(FC/UNESP - Bauru) sobre suas experiências para o acesso ao ensino superior —

através dos vestibulares — e sua percepção da Matemática presente neste sistema.

Leia as informações abaixo antes de expressar ou não o seu consentimento

para participar desta pesquisa. Pede-se que os participantes sejam exclusivamente

ingressantes do 1º ano dos cursos de Licenciatura e Bacharelado (Química, Física,

Biologia, Matemática, Pedagogia, Ciência da Computação, Sistemas de Informação,

Meteorologia, Psicologia, Educação Física) da Faculdade de Ciências -

UNESP/Bauru, que sejam maiores de 18 anos e que se considerem aptos(as) para

responder a este questionários online.

A pesquisa objetiva analisar suas relações com a prova do vestibular e suas

percepções deste sistema, além de abordar sobre sua proximidade (ou não) com a

Matemática presente no exame. Caso aceite participar da pesquisa, será solicitado

que você responda algumas perguntas divididas em três seções: a primeira seção é

composta por perguntas que visam traçar o perfil do respondente (idade, gênero,

local de moradia, etc.); a segunda seção é composta por questões fechadas, ou

seja, o respondente deve basear sua resposta em uma escala de Likert para

especificar seu nível de concordância com as afirmações; a última seção é

composta por questões abertas, que visam entender as percepções próprias dos

participantes.

A participação neste questionário é totalmente voluntária, anônima e gratuita,

e em nenhum momento será perguntado algo que possa te identificar. Você também
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tem o direito de encerrar sua participação a qualquer momento, sem nenhum

prejuízo e sem necessidade de apresentar justificativa. Os dados serão tratados de

forma confidencial e apenas os pesquisadores envolvidos terão acesso a eles. Além

disso, os dados serão utilizados para fins de pesquisa científica e serão publicados

na versão final do meu TCC, além de, futuramente, terem possibilidade de

publicação como artigos em periódicos científicos de confiabilidade ou como

apresentações em congressos da área. Vale ressaltar também que sempre haverá a

possibilidade de retirar suas respostas das análises e apagá-las da pesquisa, sem

custo e sem necessidade de apresentar justificativa e há garantia de

esclarecimentos pelo pesquisador, antes e durante o desenvolvimento da pesquisa.

Caso haja alguma necessidade, mande um e-mail para: robson.braga@unesp.br. O

tempo estimado para responder à pesquisa é aproximadamente de 10 a 20 minutos.

Não há nenhum benefício e/ou gasto financeiro pela sua participação na

pesquisa, apenas a contribuição de suas respostas nesse estudo científico. Os

procedimentos envolvidos neste estudo têm riscos mínimos (como desconforto ou

cansaço). Além disso, por se tratar de uma pesquisa realizada em ambiente virtual,

há um pequeno risco de vazamento de dados — mas, reforçando, não há coleta de

dados pessoais, o que torna impossível sua identificação. Para evitar o problema,

premissas de segurança de dados estão sendo aplicadas a esta pesquisa, a qual se

sustenta nos recursos de segurança proporcionados pelo Google Workspace,

vinculado à UNESP. Há, ainda, uma pequena chance de que alguma pergunta possa

lhe causar algum desconforto e, se este for o caso, você tem o direito de não realizar

esta pesquisa, além de também ter o direito de desistir de participar a qualquer

momento sem nenhum prejuízo e/ou qualquer penalidade. Em caso de algum

desconforto mais acentuado causado pela participação na pesquisa, você pode

contactar o responsável da pesquisa para suporte de saúde.

Este documento foi revisado e passou pela aprovação do Comitê de Ética em

Pesquisa (CEP), um grupo de pessoas responsáveis por supervisionar pesquisas

realizadas com seres humanos, cuja função é proteger e garantir os direitos do

participante, bem como sua segurança e bem-estar. Você poderá entrar em contato

com o CEP pelo telefone (14) 3103-9400, via e-mail: cepesquisa.fc@unesp.br ou

pelo endereço Av. Eng. Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 14-01, CEP 17.033-360,

mailto:robson.braga@unesp.br
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cujo horário de funcionamento é das 8h às 12h e 13h30 às 17h30, de Segunda a

Sexta-feira. Informamos que ao final do questionário você poderá baixar uma cópia

do TCLE (Resolução 466/2012).

Ao concordar em participar, você declara ser maior de 18 anos e se considera

plenamente apto(a) para participar deste formulário online, assim como declara ter

sido informado(a) dos objetivos e da justificativa da pesquisa, além de estar de

acordo em participar desta. Você também concorda que foi igualmente informado(a):

a) da liberdade de participar ou não da pesquisa, bem como do direito de retirar o

seu consentimento a qualquer momento, sem prejuízo ou justificativa;

b) da garantia de receber resposta a qualquer dúvida ou outros assuntos

relacionados com a pesquisa;

c) da segurança de que não será identificado e que se manterá o caráter

confidencial das informações registradas;

d) se houver desconforto, poderá contactar o pesquisador para suporte de saúde;

e) não haverá custo para participação, bem como não haverá nenhuma

remuneração.

O participante da pesquisa receberá uma via do Termo de Consentimento Livre e

Esclarecido via e-mail.

Para contato com os pesquisadores:

E-mail: robson.braga@unesp.br; eliana.zanata@unesp.br

Telefone: (14) 99839-9272

Abraços

mailto:robson.braga@unesp.br
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APÊNDICE B — QUESTIONÁRIO
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